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A MEMORIA _
DE MRE GAVIAO

GRANDE GUERREIRO DA
COMUNICACAO QUE FEZ DA
IMAGEM UM ATO DE
RESISTENCIA.

Dedicamos este Caderno
lconogrdfico @ meméria de
Kumreiti Cardoso Kiné, Mre

Gavido, da aldeia Krijoheré, da
Terra Indigena Md&e Maria,
localizada no municipio de Bom
Jesus do Tocantins. Kumreiti
nasceu em 4 de abril de 1997 e se
encantou no dia 4 de maio de
2025.

O Acampamento Terra Livre foi
um marco em sua trajetéria
profissional. Em 2017, realizou
sua primeira cobertura do evento
com um celular e se destacou
pela criatividade e pela
habilidade na producdo de
registros audiovisuais.

Em 2023, tornou-se fotdégrafo
oficial da Assessoria de
Comunicagdo do Ministério dos
Povos Indigenas, atuando de
forma exemplar e sendo
reconhecido como um dos
maiores comunicadores e
fotégrafos indigenas do Brasil.
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Apresentacao




O Acampamento Terra Livre - ATL 2025, realizado entre os dias
6 e 12 de abril, teve como tema “APIB somos todos ndés: Em
defesa da Constituicdo e da vida”. O evento marcou a
comemoracdo de 20 anos da Articulagdo dos Povos Indigenas
do Brasil (APIB), organizag@o criada pelo movimento indigena
em 2005, durante o segundo ATL, que hoje & sem sombra de
davidas, o maior evento de mobilizag&o indigena do Brasil.

A APIB, desde que foi idealizada como instédncia de articulagdo
e referéncia para o movimento indigena no Brasil, vem
liderando as mais importantes lutas travadas pelos povos
indigenas. Estd presente em todas as unidades da federacdo a
partir da atua¢gdo de suas organizagdes de base: Articulagdo
dos Povos e Organizagdes Indigenas do Nordeste, Minas Gerais
e Espirito Santo (Apoinme), Articulac@o dos Povos Indigenas da
Regido Sul (Arpinsul), Articulagcdo dos Povos Indigenas da
Regido Sudeste (Arpinsudeste), Assembleia Geral do Povo
Kaiowd e Guarani (Aty Guasu), Comiss@o Guarani Yvyrupa,
Coordenagdo das Organizagdes Indigenas da Amazdnia
Brasileira (Coiab) e Conselho do Povo Terena.
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Para registrar a memoéria desse momento de grande
importdncia para os povos indigenas, apresentamos o Caderno
lconogrdafico ATL 2025, obra que integra os produtos do projeto
de pesquisa “Atuacdo do MPI em conflitos fundidrios,
territorialidades e politicas puUblicas”, o qual contou com a
equipe técnica formada por Carmen Lucia Silva Lima
(Coordenadora da Pesquisa), Raimundo Nonato Ferreira do
Nascimento (Coordenador Adjunto da Pesquisa), Flavia Lorenne
Sampaio Barbosa (Coordenadora Financeira) e Evangelina da
Silva Sousa (Coordenadora de Projetos). A finalidade da
pesquisa é produzir dados que contribuam com a atuag¢do do
Ministério dos Povos Indigenas (MPI).

O Caderno Iconografico ATL 2025 foi construido com fotografias
do acervo da Assessoria Especial de Comunica¢@o Social
(Ascom) do Ministério dos Povos Indigenas. As imagens
disponibilizadas pela Ascom foram analisadas e selecionadas
levando em consideragcdo a atuagdo do MPI nesse espacgo de
mobilizagdo. A narrativa visual dialoga com as falas dos
indigenas presentes no ATL, as quais se encontram inseridas na
obra. Por meio dessa relagdo, acreditamos que serd possivel
registrar a grandeza do evento e contribuir para o registro da
memoria das lutas dos povos indigenas no Brasil.
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Dedicamos a obra a Kumreiti Cardoso Kiné, Mre Gavido,
fotografo e comunicador da Ascom, falecido em 4 de maio de
2025. Prematuramente se encantou, mas deixou um legado que
ndo serd esquecido pelo MPI e que merece ser reverenciado
com esta publicacdo.

O Caderno Iconografico estd estruturado em partes. 1 - ATL:
Mobilizagdo étnica em defesa de direitos, escrito por Carmen
Ldcia Silva Lima, apresenta uma andlise sobre a etnicidade
indigena manifesta no ATL. A autora mostra como
historicamente o evento foi se constituindo como um espaco
central de luta, onde sdo deliberadas as estratégias e a pauta
do movimento indigena, dando destaque a atuagdo da APIB e
suas organizagdes de base.

Em 2 - MPI e ATL: Nunca mais um Brasil sem noés!, é
apresentado o discurso proferido pela ministra Sonia Guajajara,
na Sessdo Solene no Plendrio da Cadmara dos Deputados, em 8
de abril de 2025. Em sua fala, ela evidencia o crescimento e a
importdncia politica da APIB ao longo dos anos, caracterizando
o ATL como uma grande assembleia de luta, resisténcia e
dendncia, ao mesmo tempo em que se configura como um
momento de celebracdo da cultura, da beleza e da sabedoria
ancestral.
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3 - APIB e ATL é luta e resisténcia e 4 - Em Defesa da
Constituicdo e da Vida iniciam com as falas indigenas proferidas
durante o ATL 2025, seguidas de fotografias que encantam pela
beleza da forma e do conteddo que apresentam. Por meio dos
discursos indigenas e das imagens, & possivel conhecer a
diversidade indigena, os problemas enfrentados, as Ilutas

travadas, mas também as conquistas comemoradas.

ATL 2025 - Direitos Territoriais e Autodeterminag¢do Indigena: o
desafio das oportunidades, de autoria de Ricardo Verdum, foi
apresentado inicialmente na forma de relatério, elaborado no
contexto da pesquisa “Atuacdo do MPI em conflitos fundidrios,
territorialidades e politicas puUblicas”, da qual o autor
participou como bolsista pesquisador. A relevdincia e a
qualidade da andlise tornaram oportuna a inclusdo nesta obra.
O texto evidencia a importdncia histérica da Articulagdo dos
Povos Indigenas do Brasil e do Acampamento Terra Livre como
espagos centrais de articulagcdo, resisténcia e afirma¢cdo dos
povos indigenas.
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Para finalizar, desejamos uma boa leitura. Que as imagens e os
textos sensibilizem os leitores para o compromisso com a
defesa dos direitos dos povos indigenas.

Teresina (P1), 26 de fevereiro de 2026.
Carmen Lacia Silva Lima
Flavia Lorenne Sampaio Barbosa

Evangelina da Silva Sousa
Raimundo Nonato Ferreira do Nascimento
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1 - ATL: Mobilizagao etnica em

defesa de direitos




ATL: Mobilizagéao étnica indigena em defesa de direitos
Carmen Lacia Silva Lima

O ATL 2025, realizado entre dias 7 e 11 de abril, celebrou os 20
anos de existéncia da Articulagdo do Povos Indigenas do Brasil
(APIB). Com o tema “APIB somos todos nés: Em defesa da
Constituicdo e da vida” e o lema “APIB Somos Todos N&s: Nosso
futuro ndo estd a vendal!”, o evento reuniu mais de 8 mil
indigenas em Brasilia (DF), conforme o movimento indigena.
Mais uma vez, indigenas de todos os estados estiveram na
capital do pais para denunciar a situagcdo em que vivem e
reivindicar direitos e atendimento de suas demandas.

A APIB considera o ATL a maior assembleia dos povos e
organizagdes indigenas do Brasil. Embora enfrentando muitas
adversidades, a realizagdo anual, com um numero crescente de
participantes, mostra o poder de mobilizagdo e a capacidade
organizativa dos povos que atuam nesse espagco sob a
liderangca da APIB e suas organizagdes de base: Articulagcdo dos
Povos e Organizagdes Indigenas do Nordeste, Minas Gerais e
Espirito Santo (Apoinme), Articulagdo dos Povos Indigenas da
RegiGo Sul (Arpinsul), ArticulagGo dos Povos Indigenas da
RegiGo Sudeste (Arpinsudeste), Assembleia Geral do Povo
Kaiowd e Guarani (Aty Guasu), Comiss@o Guarani Yvyrupa,
Coordenagdo das Organizagdes Indigenas da Amazdnia
Brasileira (Coiab) e Conselho do Povo Terena.
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A APIB é fruto do ATL, especificamente, da segunda edi¢cdo do
evento, realizada em 2005. Essa entidade foi criada para
responder ad necessidade de um espago de articulagdo e
organizagdo do movimento indigena, que se evidenciou em um
cendrio de contradicdes e muitos desafios. Ao mesmo tempo
em que os indigenas comemoravam a homologa¢do da TI
Raposa Serra do Sol em drea continua, em Roraima,
denunciavam a morosidade e os entraves que dificultavam as
demarcagdes de terras indigenas em todo o pais. Também
apontavam problemas na politica de saude, defendiam os
Distritos Sanitarios Especiais Indigenas (DSEIs) e reivindicavam
a garantia de autonomia administrativa e financeira dessa
unidade gestora descentralizada do Subsistema de Atengdo a
Saude Indigena (SASI-SUS).

A mudanca na execug¢do da educacgdo escolar indigena para os
Estados e municipios foi apontada pelos indigenas, naquele
momento, como o principal entrave para a implantagdo de uma
educacdo escolar indigena diferenciada e de qualidade. Em
relagdo ao Congresso Nacional, o movimento alertou sobre as
diversas propostas legislativas danosas aos direitos indigenas
em tramitagdo, tais como PEC 38/99, PEC 03/04 e PLS 188/04. Para
assegurar sua participagcdo social, pediram a criagdo do
Conselho Nacional de Politica Indigenista com competéncia
deliberativa e constituido por representantes dos povos
indigenas, entidades indigenistas e membros do Governo Federal.
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E desse complexo cendrio que brotou a proposta de criacdo da
APIB, que, juntamente com suas organizagdes de base, vem
travando, desde a sua génese, embates continuos em torno de
disputas politicas, territoriais e econdmicas. As organizacdes
constituidas revelam a for¢ca da etnicidade indigena. Elas s@o
caracterizadas por uma resiliéncia admirdvel, manifesta na
capacidade de protagonizar movimentos sociais capazes de
defender a existéncia dos povos indigenas, a resisténcia a
processos histéricos de violéncia e o enfrentamento dos seus
adversdrios por meio de estratégias de luta articuladas nos niveis
local, regional, nacional e internacional. Vejaomos como isso se
evidenciou no ATL 2025.

21° ATL: “APIB somos todos nés: Em defesa da Constituicdo e da vida”

No primeiro dia do ATL 2025, Dinamam Tuxd, coordenador
executivo da APIB, comunicou a disposi¢cdo de defesa dos direitos
indigenas, um principio que estrutura a realizagdo do evento.

Nos, povos indigenas, seguimos em luta para que a
Constituicdo seja respeitada. Isso passa pela garantia e
implementagcdo de nossos direitos, pelo respeito as
instituicbes e pela escuta ao movimento indigena. S6
assim poderemos fortalecer, de fato, a democracia
brasileira (APIB, 2025).
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Esse pronunciamento, no contexto do ATL faz referéncia,
especificamente, a duas ameacas bastante atuais: a Lei n°
14.701/23 e a PEC 48, que colocam em risco as demarcacées das
Terras Indigenas, direito garantido na Constituicdo, assim como o
seu usufruto exclusivo. O embate travado no momento diz
respeito a uma disputa entre o direito originario reconhecido pela
Carta Magna e os interesses econdmicos dos antagonistas dos
povos indigenas, que fazem do Congresso Nacional um espago
privilegiado para ataques aos direitos indigenas.

Conhecida como Lei do Marco Temporal, a Lei n° 14.701/2023
apresenta regras para o reconhecimento, a demarcagdo € o uso
das terras tradicionalmente ocupadas no Brasil e incorpora a tese
de que o direito & demarcacdo se restringe As terras que os povos
indigenas estivessem ocupando na data da promulgacdo da
Constituicdo Federal, ou seja, em 5 de outubro de 1988. O conceito
juridico de “esbulho renitente” é utilizado para restringir direitos, na
medida em que estabelece que & preciso comprovar que, naquela
data, o povo estava ocupando ou vivenciando um conflito ou

disputa pela posse do territorio.

Outro problema é a introdugdo de novos critérios e procedimentos
administrativos para a demarcag¢do de terras indigenas, os quais
dificultam um processo j&d bastante dificil. Nessa perspectiva, a Lei
n° 14.701 cria regras para o estudo antropoldgico, limites para a
revisGo e ampliagcdo de terras demarcadas e diretrizes para a
realizagcdo de atividades econdmicas nessas dareas.
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Em relagdo a PEC 48, trata-se de uma proposta de emenda que
visa incluir a tese do marco temporal, exposta anteriormente, na
Constituicdo Federal. Os seus defensores alegam que ela
possibilitaria a reducdo dos conflitos fundiarios, na medida em
que definiria um marco claro para ocupacgdo territorial e para a
definicdo de terras tradicionalmente ocupadas.

O movimento indigena rejeita a Lei n° 14.701 e a PEC, pois elas
representam uma violagdo de direitos consagrados na
Constituicdo de 1988. Além de considerd-las inconstitucionais, as
liderangas indigenas advertem que a tese do marco temporal néo
leva em consideracdo o histérico de violéncia enfrentado pelos
povos indigenas.

Embora tenha sido declarada inconstitucional no Supremo
Tribunal Federal, a Lei n° 14.701/2023 foi aprovada pelo Congresso,
gerando um conflito juridico e politico que fragiliza os direitos
indigenas. Visando a media¢cdo desse conflito, criou-se a Cdmara
de Conciliag@o sobre terras indigenas no STF, com a finalidade de
tratar do marco temporal e da demarcagdo de terras indigenas.

A Cdmara de Conciliagdo do STF, criada sem a participagdo da APIB,
representa o maior ataque institucional desde a promulgagdo da
Constituigdo de 1988. Em vez de declarar a inconstitucionalidade da
Lei n° 14.701/2023, o Ministro Gilmar Mendes propds um novo
anteprojeto de lei que fragiliza o direito & consulta livre, prévia e
informada, criminaliza retomadas, indeniza invasores e altera
profundamente o procedimento de demarcacgdo. Pior: sinalizou a
abertura de nova negociagdo sobre a mineragcdo em terras
indigenas (APIB, 2025 - Carta Final do 21° Acampamento Terra Livre).
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A questdo do marco temporal evidencia bem os embates enfrentados
pelo movimento indigena. Além da luta pela efetivagdo dos direitos e
contra graves problemas, como a minera¢do, agronegocio, grilagem
de terras, ameacas de morte, a cada dia é preciso travar embates
contra o retrocesso e a restricdo de direitos, tais como os presentes na
Lei n°14.701/23 e na PEC 48.

Durante os cinco dias do ATL essa discussdo foi intensamente
realizada, assim como foram debatidos os conflitos em territérios
indigenas, a criagdo da Comissdo Nacional da Verdade Indigena, a
Camara de Conciliagdo do Supremo Tribunal Federal (STF), a transicdo
energética justa e a resisténcia LGBTQIA+. O evento foi estruturado em
cinco eixos: “APIB Somos Todos NO&s”, “Resisténcia e Conquista”,
“Desconstitucionalizacdo de Direitos”, “Fortalecendo a Democracia” e
“Em Defesa do Futuro — A Resposta Somos No6s”. A Carta Final do evento
apresenta uma boa sintese das questdes centrais abordadas.

Assinada pela APIB e por suas organizagdes regionais de base, a carta
reafirma que os povos indigenas sdo guardides da Constituicdo, da
biodiversidade e da Mde Terra. Além disso, ela destaca a longa
trajetéria de resisténcia dos povos indigenas no Brasil ao longo de mais
de cinco séculos e exalta a criagdo da APIB e ATL como instdncias
nacionais de articulagdo do movimento indigena e espagos centrais de
defesa dos direitos garantidos na Constituicdo de 1988: o direito
origindrio as terras tradicionais, @ autodeterminacdo, & identidade
cultural e & saude e educagdo indigena diferenciada.
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A carta também registra o avango de setores conservadores e
iniciativas legislativas e institucionais que visam restringir direitos
territoriais, tais como a Lei n° 14.701/2023, anteriormente exposta; ela
também critica a repressdo policial sofrida por indigenas durante
mobilizagées em Brasilia e faz uma dendncia contundente dos
episddios de violéncia que afetaram liderancas, mulheres, criangas e
a deputada Célia Xakriaba.

A relacdo entre os povos indigenas e a crise climdatica € abordada na
carta. O movimento, além de afirmar que a prote¢cdo das terras
indigenas é fundamental para o enfrentamento das mudancas
climaticas, defende uma transigdo energética justa e chama atencdo
para os impactos de grandes projetos nos territérios tradicionais.

A criagdo da Comiss@o Internacional Indigena para a COP30 é
anunciada como uma iniciativa voltada ao fortalecimento da
participagdo indigena na conferéncia realizada em novembro de
2025, no Brasil. Essa comiss@o visa, portanto, garantir a efetiva
participacdo indigena nas discussdées e apresentacdo de solugdes
para a crise climatica, ambiental, alimentar e civilizatoéria.

A Carta Final do 21° Acampamento Terra Livre expressa publicamente
a percepgdo indigena sobre a conjuntura, faz dendncias acerca de
violagcdes de direitos e apresenta reivindicagdes ao Estado brasileiro e
a sociedade. E, portanto, um documento que evidencia o
posicionamento politico do movimento indigena e se converte em
mais uma estratégia de luta.
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Movimentos indigenas: etnicidade e estratégias de luta

Remo Mutzenberg (2012) afirma que os movimentos sociais
ganharam for¢ca a partir da década de 1970, ocasido em que se
organizaram, em plena ditadura militar, e passaram a ter uma
atuacdo politica e apresentar reinvindicagcdo de direitos
especificos. A redemocratizagdo do Brasil e a promulgagcdo da
Constituicdo de 1988 favoreceram a construgdo de novos espagos
de atuagcdo dos movimentos socidis, incluindo a presenca em
instituicbes como conselhos e foéruns de politicas publicas. A
andlise da atuag¢do iniciada nesse periodo permite ao autor
afirmar que os movimentos sociais sdo complexos, heterogéneos e
din@dmicos. Eles vGo se modificando de acordo com os contextos
histéricos, politicos e culturais, o que exige novas abordagens
teéricas e metodoldgicas para compreender sua atuagdo, assim
COMoO 0Os seus impactos na democracia.

As consideragdes do autor sdo pertinentes para entender a
atuacdo da APIB e o significado do ATL, assim como a abordagem
feita por Alberto Melucci (2001), que afirma que os movimentos
sociais sGo compostos a partir da construgcdo de identidades
coletivas que norteiam a acdo dos sujeitos e determinam os
campos de conflitos nos quais atuam. A mobilizagdo politica,
segundo ele, vai além de disputa por recursos materiais, pois
envolve processos de afirmagdo cultural, de reconhecimento e de
producdo de sentidos coletivamente compartilhados.
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Eu, particularmente, acredito que o movimento indigena brasileiro
pode ser entendido como um espacgo de afirmag¢do da etnicidade
(Weber, 1991; Barth, 2000; Eriksen, 1991, 2002; Cohen, 1978 [1974])
indigena, que favorece a constituicdo de uma unidade de
mobilizagdo social (Almeida, 1995) pluriétnica forjada em
situacdes de conflito social. Constituido por sujeitos coletivos, o
movimento indigena é um espacgo privilegiado para avang¢ar na
luta pela garantia de direitos territoriais, reconhecimento cultural
e participagdo politica. As mobilizagdes que ocorrem antes,
durante e apdés o Acampamento Terra Livre, nesse sentido,
evidenciam as disputas por espaco politico e por reconhecimento
dentro das estruturas do Estado e da sociedade brasileira.

Os autores citados ajudam a compreender o movimento indigena
brasileiro como um fendmeno complexo que envolve dimensdes
culturais, politicas e organizativas. Ao mesmo tempo em que
afirma identidades coletivas e valores culturais, o movimento
também atua politicamente na defesa de direitos e utiliza
estratégias de luta para influenciar decisées e ensejar a criagdo e
o aprimoramento de politicas publicas.

O contexto em que sdo forjadas as lutas é sempre bastante
adverso e inclui até mesmo um processo de criminalizagcdo da
acdo politica indigena no Brasil. Luiz Henrique Eloy Amado e Ana
Carolina Alfinito Vieira (2021) produziram uma importante andlise
acerca da criminalizagcdo do movimento indigena, definido como
um processo social mediante o qual o status de criminoso é
atribuido a comportamentos especificos, o que ocorre dentro de
um sistema de justica criminal.
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O exame de inquéritos policiais e processos judiciais envolvendo
liderangas indigenas e seus aliados evidenciou que conflitos territoriais
sdo transformados em casos criminais comuns, desconsiderando a
sua dimensdo politica. Em outras palavras, disputas de terras séo
categorizadas como crimes, tais como ameacga, esbulho, dano ou
tentativa de homicidio. As liderancas indigenas se tornam, nesses
casos, o alvo privilegiado das acusacdes. Os direitos territoriais
indigenas reconhecidos pela Constituicdo s@o ignorados e
investigagdées sdo conduzidas com o objetivo de identificar as
liderancas do movimento para responsabilizd-las criminalmente.

Amado e Vieira (2021) constataram a existéncia de um
reconhecimento incompleto das formas tradicionais de organizagdo
politica indigena pelo Estado brasileiro. As organizagdes indigenas,
segundo os autores, possuem formas proprias de lideranca e
representagdo politica, que diferem dos modelos juridicos
convencionais de associagdo ou organizagdo civil. Devido a essa
especificidade, a legitimidade das organizagdes & questionada e, por
vezes, exige-se a ado¢do de formatos burocraticos que divergem das
formas tradicionais de organizag¢do indigena, o que gera dificuldades
para a representagcdo politica dos povos indigenas e produz
impactos negativos na atuagdo institucional.
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A criminalizagdo produz impactos, com certeza; mas o movimento
indigena vem construindo estratégias de resisténcia. E evidente o
desgaste das liderangas indigenas, a sobrecarga em fun¢gdo dos
processos judiciais, das tentativas de deslegitimar as
reivindicagées territoriais, da intimidagdo e das inUmeras
ameacgas. Contudo, o movimento indigena avanga em agdes de
fortalecimento das organizagdes indigenas, da articulagdo com
movimentos sociais e organizagdées da sociedade civil, da
mobilizagcdo nacional e internacional. Em sintese, os povos
indigenas seguem ampliondo sua capacidade de mobilizagdo e
organizagdo politica (Amado e Vieira, 2021).

Concluo afirmando que a atuagcdo da Articulagdo dos Povos
Indigenas do Brasil e a realizagcdo do Acampamento Terra Livre
evidenciam o protagonismo e a vitalidade da etnicidade indigena.
Ambos promovem a unidade politica do movimento, construida a
partir da diversidade dos povos indigenas existentes no Brasil.
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Bom dia a todas, a todos, a todes! Quero aqui saudar esses 20 anos
da Articulagdo dos Povos Indigenas do Brasil, assim como saudar
também o 21° Acampamento Terra Livre, essa grande mobilizagdo
que ja se tornou a maior assembleia dos povos indigenas do Brasil,
mas também a maior mobilizagdo indigena do mundo. E nds
estamos aqui, hoje, juntamente com parlamentares, com aliados,
aliadas, que apoiam, que estdo juntos, que sempre estiveram ao
lado dos povos indigenas. Entdo, quero aqui saudar mulheres,
homens, jovens e criangcas que representam os mais de 305 povos
indigenas que formam esse pais pluriétnico e pluricultural.
Cumprimento também todos os parlamentares presentes e faco
memoria a todos os deputados e deputadas que ao longo desses
20 anos da APIB subiram a essa tribuna para defender os direitos
constitucionais dos povos indigenas ou articularam para que
indigenas de diversos povos pudessem adentrar a Casa do Povo,
para denunciar as inumeras violagdes de direitos sofridas.

Aqui estamos celebrando os 20 anos da Articulagdo dos Povos
Indigenas do Brasil, né6s somos povos origindrios, nés somos os
primeiros, nds somos os primeiros brasileiros dessa nag¢do. E na
semana que acontece o acampamento aqui em Brasilia, esse 21°
Acampamento Terra Livre, que esse ano tem o tema: “APIB somos
todos nés: em defesa da Constituicdo e da vida”. Os anos
passaram e a APIB cresceu, se transformando nessa importante
instdncia de referéncia nacional para os povos indigenas do nosso
pais. As organizagdes de base que compdem a APIB se reGnem
anualmente nessa grande assembleia que & o ATL, uma grande
ferramenta de luta para o movimento indigena brasileiro, hoje
considerado a maior assembleia indigena do planeta e que desta
grande mobilizagdo originou a Bancada do Cocar e também o
Ministério dos Povos Indigenas.
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Foram muitas conquistas, aprendizados, erros, acertos, derrotas
e vitérias. Algumas vezes entramos nesse plendrio como
convidados. Outras vezes tivemos que entrar a contragosto e nos
fazer ouvir. O ATL é sinbnimo de luta, resisténcia, teimosiaq,
dendncia, mas ndo podemos esquecer que o ATL também é
sindbnimo de beleza, diversidade, cultura e sabedoria ancestral.

Essa grande assembleia indigena que hoje congrega, além dos
povos origindrios do Brasil, diversos outros, os povos que vieram
de outros territorios da grande Abya Yala e escolheram o Brasil
para viver. Sejam bem-vindos, parentes e parentas! Ndo importa
o lugar de onde vocés vieram.

Ndo importa o lugar onde ndés estamos hoje, todas e todos nés
somos bem-vindos e essas culturas e modos de vidas proprios
enriquecem 0O NOSSO pais.

Por fim, quero lembrar de todos aqueles e aquelas que tombaram
pelo caminho e derramaram o sangue pela demarcagdo de seus
territérios, buscando a terra sem males. Quero dizer que 0S NOSSOS
ancestrais se fazem presentes aqui hoje e que ndés somos frutos e
sementes de sua luta. Nossas raizes sdo profundas, pois tocam a
ancestralidade de cada homem, de cada mulher que nasceu no
chdo desse Brasil tdo grande e diverso. A luta dos povos indigenas
€ a mde de todas as lutas e por isso nés seguimos falando ndo a
mineragcdo nos territérios indigenas, ndo ao marco temporal.
Nunca mais um Brasil sem nés!

Ministra Sonia Guajajara
Sessd@o solene em homenagem a 209 edigdo do ATL
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Sou indiq, sou filha da mata, me ougca seu mogo com muita atencdo
Eu vim da grande natureza, a minha beleza é a minha nagdo

Sou a culturg, sou arte de um povo guerreiro em devastagdo

Eu vim da grande natureza, a minha beleza & a minha nagdo

Eu sofri, chorei de tristeza e de dor

Fuga de cabanagem, massacre de um povo que Tupd deixou

Eu sofri, chorei de tristeza e de dor

Fuga de Cabanagem, massacre de um povo que Tupd deixou
Matar o meu povo, roubar o meu ouro, tdo triste eu fiquei

Pedi ajuda a Tupd, que meu povo humilde aqui estarei

Eu nunca fui de guerra, eu sempre sbé quis paz

Vamos nos dar as mdaos, unir nossas forcas e vencemos mais
Sou nagdo brasileira, eu amo o meu pais

Minha morada é floresta, minha terra é tesouro, 0 meu povo é raiz
Sou nagdo brasileira, eu amo meu pais

Minha morada & floresta, minha terra é tesouro, 0 meu povo é raiz.

Yara Sateré-Mawé, muisica cantada na Sesséo
Solene na Camara dos Deputados



Essa terra onde nds estamos, nossos ancestrais j& viviam aqui, existiom
Nossos ancestrais primeiro nessa terra. E naquele tempo, nossos
ancestrais, eles tinham uma forga muito grande para poder defender o
seu povo. E no tempo de branco chegar nessa terra, houve muita guerra
entre ndo indigena com nossos ancestrais, mas que eles néo desistiram.
Eles ndo desistiram, lutaram para que eles tenham uma vida garantida
nessa terra. E entdo eles ndo desistiram, eles lutaram para garantir o
futuro, a geracdo que hoje nds estamos. E € isso que meu avd contava. E
é isso que nds temos que continuar, continuar defendendo o nosso
direito, direito a terra, para que possamos, ainda, ter nosso proprio
territério para viver. HG muito tempo eu vim também e comecei a ter
esse papel para poder defender o meu povo, 0 Nosso povo desde jovem
e até hoje eu luto para defender o nosso direito, o direito para que haja
uma terra para que nova geragdo, 0 meu povo, tenha seu proprio modo
de vida dentro do territorio. E € isso que eu pego para Voceés, que

continuem lutando. Tenham forga!

Cacique Raoni Metuktire
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Estamos aqui para avangar os direitos dos povos indigenas, para dizer
que noés existimos. NOs resistimos e nés estamos perante qualquer
situagdo a frente dos nossos tempos também, mostrando que os povos
indigenas, seus territorios, que as terras indigenas também sdo
estratégias para o enfrentamento da crise climatica e que para isso a
demarcagdo tem que ser respeitada, para isso tem que ter investimento
para protecdo dos territorios indigenas, para ter dignidade, para ter
soberania alimentar, para permanecer essa riqueza cultural que o Brasil
sempre mostra em cartdes postais. Mas precisa, de fato, esta
respeitando, estd incluindo no planejamento do governo. E aqui, o
Congresso Nacional tem que cumprir o que foi colocado na Constituicdo
de 88. Implementar os direitos, ndo significa retroceder e ceder d

pressdo para restringir direitos.

Joenia Wapichana, presidenta da Funai
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Sép 21 Acampamento de Terra Livre e APIB 20 anos. ‘APIB somos todos
nds: em defesa da Constituicdo e da vida'. Vamos carregar esse lema
do nosso acampamento, do nosso 21° acampamento para toda a nossa
caminhada, porque o que os povos indigenas fazem hd 21 anos neste
acampamento é defender a democracia, é defender a nossa
Constituicdo, &€ defender os nossos territérios, &€ defender o direito a vida

dos povos indigenas e de toda a humanidade.

Kleber Karipuna, Coiab
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Homenagem a APIB, que é resiliente, que é persistente, que é lutadoraq,
que é aquela que faz acontecer hoje esse acampamento com mais de
oito mil indigenas. N&o & possivel que ainda nessa casa ndo consigam

enxergar essa forca. Ndo dd mais pra gente poder ficar s6 ouvindo esse
grito da nossa floresta, que ela precisa ficar em pé. Mas em pé a gente
sempre dizendo ‘bastal’, basta a esse desmatamento, basta a esse tal

progresso que vem derrubando as nossas florestas.

Juliana Cardoso, Deputada Federal
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Que a gente possa dialogar permanentemente com nossos os ancides,
com os mais velhos, com os sdbios, porque eles que guardam a
memoria. SGo a semente da memoria, os guardides da memaria, na
qual nés podemos acessar para que a gente possa cada vez mais

construir, a partir da memoéria, o futuro do nosso territorio.

Eliel Guarani Kaiowéa
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Como bem disse a nossa ministra dos povos indigenas, Sonia Guajajarag,
é a maior assembleia de povos indigenas do mundo. Aqui em Brasiliq,
durante esses dias, estdio entre sete a oito mil liderancgas indigenas dos
305 povos do pais. Estdo aqui na capital federal para apresentar um
conjunto de demandas, uma agenda que tem como foco principal a
defesa dos direitos indigenas, da Constituigdo Federal, da regularizagéo
das centenas de terras indigenas do Brasil, que ainda se constitui como
um passivo, e também a defesa das politicas publicas que possam

alcangar o chdo dos nossos territorios.

Weibe Tapepa, Secretario da SESAI.
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O que ndo mata, nos fortalece. Enquanto eles ndo conseguirem matar
as nossas vozes, nés vamos continuar fortalecendo, porque tentam nos
podar e nés brotamos com muito mais forga. Estou aqui com a for¢a do

meu povo Xakriabd, com a forca do Acampamento Terra Livre, da
Articulagdo Nacional das Mulheres Indigena, da minha companheira
ministra Sénia Guajajara, que também é deputada, com a companhia
da presidenta da Funai, Joenia Wapichana, primeira mulher indigena
eleita no Congresso Nacional, com a forca de Weibe Tapeba que ja estd
sendo perseguido por antigos parlamentares, que ndo estdo contentes
porque agora quem estd no comando da satde indigena, da Funai é
indigena. Nos estamos aqui porque sabemos que nenhum ‘Cabral’ do

século XX vai calar a nossa voz.

Deputada Célia Xakriaba

41



Nés mulheres indigenas guerreiras da ancestralidade, reunidas na tenda
da Anmiga com a nossa articulagdo nacional das mulheres indigenas,
aqui no Acampamento Terra Livre em Brasilia, nesse territério que é
ancestral dos povos origindrios, aqui reafirmamos a nossa luta e
ecoamos as vozes das origindrias dos seis biomas brasileiros. Nos que
somos guardids do planeta, que viemos das florestas, do Cerrado, do
Pampa, dos mangues, que viemos da Caatinga, que viemos das dguas
e dos campos abertos. Nés viemos carregando a memaoria das nossas
ancestrais, os sonhos das nossas criangas e a forga que brota da terra
viva que habitamos e protegemos. Nos estamos em guerra, ndo existe
conciliagcdo dos nossos direitos origindrios. O nosso marco &€ ancestral,

nds sempre estivemos aqui!

Joziléia Kaigang, Carta da Anmiga
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Semana retrasada, 11 liderangas do nosso povo foram presas,
incriminadas pelo estado da Bahia. Nossos lideres estdo sendo presos
injustamente para que ndo lutem pelo seu territério. Anteontem, foi
assassinado mais um lider Pataxé no territério Comexatibd. No dia da
audiéncia que estGvamos aqui em Brasilia, no dia 11, mais um lider Pataxd
do territorio Barra Velha foi assassinado. E quero dizer aqui a todos que
nés ndo vamos desistir do nosso territorio... Hoje eu sou uma mulher
indigena que eu ndo posso sair. A minha vida hoje & completamente
parada. Vivo num programa de prote¢cdo que muitas vezes ndo funciona.
N&o posso sair. Ontem, aqui, gente, veio nos seguindo pessoas ruralistas
de 14 querendo nos assassinar aqui em Brasilia no acampamento. Ai 0s
parentes viram e avisaram. E assim, em todo canto nés estamos
correndo perigo. Hoje ndo sé na Bahia, mas vou dizer no Brasil todo, o
nosso povo estd sendo injustamente incriminado, as nossas liderancas,

OS NOSSOS jOVGﬂS.

Uruba Pataxo
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H& 20 anos a gente estd num processo de luta. Nos temos uma
demarcacdo de um territério, Sete Saldes, que precisa ser demarcado.
O Estado brasileiro precisa resolver esse problema nosso, da nossa
demarcacdo de terra e também demarcacdo de terra de todos os
povos brasileiros. Porque sem terra o indio né&o vive. E preciso terra, é
preciso ter paz, é preciso ter seu espaco sagrado de vida. E eu gostaria
de reforcar aqui a luta. Todos nés estamos aqui, hoje, no ATL para lutar,
para reivindicar. E preciso que esse pais respeite nossos povos
indigenas. E eu, ltamar Krenak, estou aqui para dizer: Demarcagdo ja!

Demarcagdo ja!

Itamar Krenak
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E nds ndo vamos mais permitir que deputados, senadores ou qualquer
um que seja nos atagque e continue impune. Vamos recorrer aonde tiver
que recorrer e vamos fazer luta aonde tem que fazer lutq, fortalecendo as
instituicdes, que nés ndo somos golpistas, pelo contrdrio, nés queremos
que ndo tenha anistia. Sem anistia para golpista, ndo cabe anistia.
Reforgamos nosso posicionamento: Sem anistial!

Golpista tem que ser responsabilizado e penalizado a rigor da lei e ndo
vamos atacar instituigcdées. O nosso intuito nunca foi e nunca sera de
ataque as instituicdes. E na defesa das instituicées e na defesa do texto
constitucional. Ndo & Cadmara de Conciliagdo, extingcdo imediata! Ndo a
PEC 48, a PEC 132, que quer instituir o marco temporal e outras medidas

anti-indigena no Congresso Nacional.

Dinamam Tux@d, Coordenador da APIB
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4 - Em Defesa da

Constituicao e da vida




Diferentemente do que ocorreu em 8 de janeiro — muito diferentemente,
sem zero de comparagdo —, a nossa marcha ndo tem, nunca terd a
intencdo nenhuma de atacar as instituigdes do Estado. © movimento
indigena, ele sempre foi e sempre serd um movimento ordeiro, pacifico,
mas muito aguerrido e lutador pelos seus direitos. Isso a gente vai
continuar fazendo. E ndo € policia militar, ndo é policia legislativa, ndo é
parlamentar ou anti-indigena, ndo é ninguém que vai fazer a gente parar
de continuar lutando pelos nossos direitos. Entdo, eu queria passar essa
mensagem para imprensa e pedir a colaboracdo de vocés, que
republiquem a nossa verdadeira versdo dos fatos para que a gente
consiga restabelecer o respeito que todos nds criamos na sociedade
brasileira e internacional, e nas instituigcdes do Estado e do movimento

indigena brasileiro.

Kleber Karipuna, APIB
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Eu ndo posso comecar a fazer essa fala, neste momento, gente, sem dizer
que me orgulha muito ter na minha trajetéria de luta 9 anos na
conducdo da APIB, dos 20 anos que a APIB completa hoje. Trago com
muito orgulho todo esse aprendizado, todos os enfrentamentos, toda a
resisténcia, todos os desafios que nds enfrentamos juntos durante esses
525 anos de luta e 21 de Acampamento Terra Livre, de onde nasceu a
Articulagcdo dos Povos Indigenas do Brasil. Entéio, eu quero aqui neste
momento saudar a for¢a dos povos indigenas do Brasil. E fago essa
saudagcdo em nome da coordenagdo executiva da APIB, que assume
hoje, com muito protagonismo e responsabilidade, a continuidade dessa

luta por direitos, por justica, por liberdade e pelos territérios indigenas.

Sonia Guajajara, Ministra dos Povos Indigenas
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N&s ndo estamos aqui lutando, jamais, para enfraquecer as instituicoes.
O nosso tema € o qué, pessoal? ‘APIB somos todos nds’. Nos ndo vamos
soltar a mé&o de ninguém. ‘APIB somos todos nés: em defesa da

Constituicdo e da vida'.

Dinamam Tuxd, Coordenador da APIB
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Bora, minha gente! Vamos enfrentar essa empreitada, porque a justica
do Brasil € uma india. Seguimos com fé e com coragem. NGo vamos
desistir de nossos direitos, ndo vamos desistir de lutar. Vamos resistir

para existir, para a gente poder deixar o legado para os nossos netos, os
nossos filhos, os nossos ancidos, que Nndo podem mais estar agqui com a
gente. Que a gente possa lutar essa batalha, para que a gente possa
junto com as nossas forgas ancestrais, com a forgca dos nossos encantos,
para derrubar essas mazelas que estéo sobre 0 Nnosso pais, sobre os
NOSSOS povos: as matangas, os direitos negados. Os nossos direitos a
cada dia estGo amofinando, acabando. Ndo vamos mais permitir. NOs
SOMos povos primogénitos dessa terra e o Estado brasileiro tem uma

divida com os povos indigenas do Brasil.

Cacica Anadlia Tuxa
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Queria saudar aqui os 14 povos do Baixo Tapajés: Arapiun, Borari,
Tupinambd, Munduruku, Tapajés, Kumaruara, Arara Vermelha, Tupaid,
Maytapu, Apiakd, Sateré... Parentes, os 14 povos do Baixo Tapajés
sustentam essa luta aqui em Brasilia para dizer ndo ao genocidio, para
dizer ndo aos ataques do nosso territorio, para dizer ndo ao
agronegodcio, para dizer ndo a garimpagem, para dizer ndo a todo o
ataque que vem nos prejudicar no nosso territério. O Baixo Tapajos,
com 18 povos, 119 aldeiq, estd aqui hoje mostrando a sua caraq,
mostrando a sua voz em Brasilia, na sede do poder, para lutar contra
todo e qualquer tipo de lei criada para prejudicar os povos da floresta.
Essa PL, que é inconstitucional, que ja foi julgada e que hoje é
retomado para discussdo, para tirar direitos indigenas, para tirar
direito dos povos origindrios, isso € uma afronta aos povos da floresta.

Nos somos os guardides, ndés somos o dono dessa terra.

Cacique Gilson Tupinamba
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O Congresso estd vindo com o projeto de lei, um projeto de lei da morte
dos povos indigenas. E isso nés ndo aceitamos. Estamos aqui enquanto
povos origindrios pra defender a nossa vida, nossas criangas, d NOssa
vida e o nosso direito. Quero deixar esse recado. Nés estamos junto a

nivel nacional do Brasil para defender o nosso direito e o nosso territorio.

Norivaldo Guarani Kaiowa
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N&s, da Maracang, reivindicamos também: Demarcacgdo ja!
Demarcacdo ja! Sem a demarcag¢do, ndo tem como perpetuar nossas
linguas, costumes e tradi¢des. Entdo, estamos sofrendo também.
Estamos aqui em nome dos indigenas em contexto urbano para pedir
a demarcagdo também da aldeia Maracand, a criagdo da primeira

universidade indigena na aldeia Maracan@.

Cacique José Urutau Guajajara
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Entdo, quero aqui dizer que nds estamos comemorando 20 anos de APIB,
comemorando esses anos todos de luta, de desafios. Temos avancado
em alguns propésitos, alguns processos politicos, temos ai o Ministério
dos Povos Indigenas, nés temos a presidéncia da Funai indigena, temos
uma ministra e temos também um secretdrio indigena dentro da Sesai. E
esses avangos tém sido muito importante, porque essas discussées tém
sido dentro desse espaco do ATL, dentro desse espago de
acampamento, onde 0 NOSSO POVO acampa aqui por uma semana para
discutir a educacdo, a saude, territério. E a gente sabe que ndo é facil.
Todos ndés temos marcas no corpo como lideranga. Nos temos um
processo, nds temos uma pris@o, nés temos alguém que ficou pelo
caminho nessa jornada, parentes que foram assassinados em
caminhada para assegurar o seu direito. E isso que a gente tem que
buscar e enfatizar aqui para vocés, que a nossa caminhada é em busca

de assegurar os nossos direitos.

Alberto Terena, APIB

77



O Brasil é indigena! Vamos 1§, Brasil é terra indigena. Estamos aqui
Mmais uma vez ecoando nossas vozes em defesa dos Nossos
territorios. Nossos direitos ndo se negociam, liderangas. Precisamos
cada vez mais dar um basta, dar uma resposta nos Nossos
territorios. Nenhum direito a menos. Agora vai ou racha. Povo unido
jamais serd vencido. E assim seguimos ecoando nossas vozes em
defesa do nosso bem viver, em defesa das futuras geracdes. Ndo
podemos mais deixar o genocidio entrar dentro dos nossos
territorios. Nossos territorios estéo sendo invadidos pela mineragdo,
pelo garimpo ilegal. Vamos, liderangas, ecodr nossas vozes em umad
unica defesa: nossos territérios. Respeitem a Amazdnia, respeitem os
nossos territorios, respeitem os nossos direitos. Nenhum direito a
menos! Nenhum direito a menos aos povos indigenas do Brasil! Brasil

é terra indigena! Brasil & terra indigena!

Maria Betania, povo Macuxi
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Aqui € a marcha da esperancga, € a marcha da verdade, € a marcha dos
verdadeiros brasileiros deste pais. Como dizia o nosso eterno Marcal
Tup@: Porque esse pais é tdo grande para os potentes e tdo pequeno
para nds que somos os verdadeiros donos! Hoje, eu venho participando
desse ATL 2025, ouvindo os depoimentos de varias liderangas, de diversas
etnias desse nosso pais e tenho visto o quanto o nosso povo tem sofrido.
Entdo, essa marcha reflete a importancia para que esse pais olhe para
nos, para que esses governantes olhem para o NOsso povo, porque é o

Nosso povo que protege a floresta, € o Nnosso povo que protege a vida.

Cacique Fabio Titiah, Pataxé Ha-Ha-Hae
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O espago da COP &€ um espaco onde nds vamos discutir
principalmente sobre a questdo climatica. Mas isso ndo € menos do
que noés trazer o principal foco de todas as discussdes dos povos
indigenas do Brasil e do mundo, que é a unido dos povos indigenas,
o direito dos povos indigenas e, principalmente, a demarcagdo dos
povos indigenas para questdo das mudancgas climaticas, que hoje é
essencial. Entdo, esse serd um momento importante de participagdo
dos povos. E a segunda vez que vai haver uma COP na América
Latina. A primeira vez foi em Lima, no Peru, e agora a gente vai ter no
Brasil. Entéo, € uma oportunidade de os povos indigenas trazer a sua
potencialidade, ndo s6 da participa¢gdo, mas também nos espacgos
de decisdes. E ndbs vamos estar juntos nessa caminhada para levar o
anseio de todos os povos, principalmente os que estéio nas nossas
bases e que nds estamos representando dentro desses espacos.
Entdo, € muito importante nesse momento que nés possamos unir
forca para esse momento tdo importante, esse momento onde noés

vamos poder levar as nossas vozes.

Sinéia Wapichana
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E um momento muito importante que passamos hoje no ATL, 20 anos de
APIB, 20 anos de consolidagdo do movimento indigena do Brasil. Isso
significa muito para todos nés. E, 21° Acampamento Terra Livre, muitas
coisas foram conquistadas, mas é necessdrio que essas conquistas
sejam consolidadas em nossos territérios. Por isso que é muito
importante nds unificarmos nossa luta, unificarmos a luta entre os povos
indigenas do Brasil, os povos indigenas da Bacia Amazdénica, 0s povos
indigenas da Austrdlia, os povos indigenas do Pacifico e os povos
indigena dos sete continentes. Por que senhores? E necessdrio criarmos
uma grande alianga entre povos indigenas para a defesa dos nossos
territérios e dos nossos direitos. E necessdrio também que possamos
trazer para a nossa luta ndo sé os povos indigenas, mas também toda a
sociedade ndo indigena. Por isso que a resposta somos nds e ndo é

somente os povos indigenas que irdo salvar o planeta Terra.

Toya Manchineri, Coiab

81



Queremos aqui afirmar esse compromisso de alianga em busca da
solugcdo climatica. Trago aqui também a nossa forga e unidade como
organizagdes da sociedade civil, como comunidades tradicionais,
como povos indigenas que estdo comprometido com a busca de
solugdo climatica, porque nés ndo somos problema, nés somos a
solucdo, porque nés fazemos parte desse territério e nés sempre
cuidamos e zelamos desse territério, da mde terra, da méae adgua, da
floresta e de todo o ecossistema. Nos, pensando nessa continuidade,
nessa construgcdo, que, a partir de 1992, as comunidades, os
movimentos se unem em busca de solu¢do climatica. E nés estamos
aqui como cUpula dos povos, formando essa grande alianga para
discutir, para debater, para buscar solugées unidas com todos os
continentes, com todos os povos, com todas as organizagdes. Hoje
somos mais de 400 organizagdes nacionais e internacionais que
compde a Cupula dos Povos, que € essa alian¢a que busca, que
discute e que propde essa construgcdo a partir da realidade de cada
territorio, de cada continente. Estamos aqui para somar. Estamos aqui

para dizer que a solu¢gdo somos noés, que a luta é nossa.

Sila Mesquita Apurind, Rede de Trabalho Amazénico (GTA)
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Quando a gente fala sobre a forgca que nés carregamos como pPovos
indigenas, como povos origindrios desses territorios, também trazemos a
forga dos ancestrais, a forga dessa memaéria que estd gravada nesse
territério. Quando a gente fala sobre justica climatica, a gente fala sobre
as demarcagdes dos nossos territdrios. Ndo haverd justica climatica sem
a demarcagdo dos nossos territorios. Sem a demarcagdo dos Nossos

territérios, continuaremos morrendo dentro dos nossos territorios.

Juliana Kerexu, Comisséo Guarani Yvyrupa (CGY)
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L& no estado do Amazonas, na regido Norte, nés estamos sofrendo ja
essa persegui¢do com uma grande exploracdo de gds dentro do meu
territério, do nosso territorio. Onde esse territorio estd sendo
devastado, a gente jd ndo tem mais aonde a gente pescava, aonde a
gente cacava. O nosso rio estd ficando poluido e o nosso ar também.
Hoje nds estamos sofrendo com as criticas, com as promessas que

essas empresas prometeram e ndo estdo cumprindo.

Cacique Jonas Mura
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Tem que tirar do nosso vocabuldrio a palavra Consulta Livre, Prévia e
Informada quando se trata de petrdleo, gds e mineragdo, seja ouro,
prata, diamante, seja o que for, qualquer outro tipo de exploragcdo
mineral dentro dos nossos territérios indigenas. N&do vamos aceitar,
porque eu ndo conhego nenhum pais no mundo que os indigenas
enriqueceram. Eu ndo conhego! Se alguém conhecer aqui,
principalmente quem viaja fora do Brasil e visita outros povos, ja
conseguiram encontrar algum indigena que ficou rico quando o seu

pais foi totalmente explorado?

Cacique Romancil Kreté, povo Kaingang
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Eu sempre tenho estratégia. Fomos junto com as nossas liderangas,
aqui pela PIB, junto com todas as organizagdes indigenas. Chegamos
até o Senado Federal e & eu tive uma fala e eu batizei ela de Peste
215. Ent&o, hoje, eu ndo considero a conciliagdo dos Nossos povos
indigenas com aquele povo tdo malicioso, tdo maldoso, que s6 joga

maldigdo em cima de nods.

Cacique Carlos Tabajara
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Sabemos que, quando um pé de darvore é derrubado, quais sdo os
prejuizos. Todo o meio ambiente sofre por causa disso. Entdo, meu
parente, nds temos que estar junto, nGlo somente a organizagdo, como
a Coiab, como a APIB, como outras organizagdes. Noés temos que nos
unir, os professores universitarios, os juizes, os advogados, 0s
professores, agente de saude e dizer ndo para essa exploragdo. Falam
de petréleo, romantizam que petréleo daria isso, daria aquilo. Isso é
uma grande mentira, como nds presenciamos 500 anos atrds, vinha
falando em ordem, em progresso. Precisamos progredir o pai Brasil. E
qual progresso que até hoje nds presenciamos? Nada, a ndo ser norte-
americano, Europa e outro pais. Enquanto isso, o Brasil, o que que o
Brasil ganha? Mata a sua populagdo, mata todas as espécies da

natureza que existia no Brasil.

Daniel Lemes Kaiowd, Aty Guasu
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E um desafio muito grande trazer a diversidade de violéncias e
violacgdes sofridas pelos mais de 200 povos da Amazdnia, que resistem
até hoje contra a invasdo, contra o garimpo, contra a pecudria, que
seguem invadindo nosso territorio, os madeireiros e também varios
Mmassacres nesse processo de contato com dito civilizagdo, com o dito
desenvolvimento da Amazdnia. Essas palavras mataram muitos de nos,
em especial as meninas e mulheres indigenas. Ai eu me refiro a essa
violéncia invisibilizada nesse processo. O quanto o corpo territorio das
mulheres indigenas da Amazdnia tombaram nesse processo. Entdo,
precisamos falar de que violéncia estamos falando. Estamos falando
de uma reparagdo para quem e Como vamos reparar essas violéncias?

Entdo esse processo ainda resiste até nos dias de hoje.

Braulina Baniwa
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O tribunal declarou inconstitucional o marco temporal, ele estabeleceu
um regime de indenizagdes pros ndo indigenas e estdo colocando
cada vez mais condi¢cdes que tornam o processo de demarcagdo no
Nnosso pais quase invidvel. Por isso, 0 nome dessa mesa & o acordo sem
voz. A Articulag@o dos Povos Indigenas do Brasil, desde o dia primeiro
dessa Camara de Conciliagdo, disse: "Esta Cdmara estd sendo
constituida para se retirar direitos indigenas”. Por essa razdo a gente
decidiu deixar esse espaco. A gente ndo considera legitimo esse
espaco. A gente entende que essa Cadmara de Conciliagdo precisa ser
finalizada e o Supremo cumprir o seu papel de declarar inconstitucional
a tese do marco temporal. Essa Cdmara de Conciliagdo, parentes e
parentas, td acontecendo para liberar atividades econémicas,
flexibilizar a Consulta Livre, Prévia e Informada. E a Unica for¢a que a
gente tem & o que estd acontecendo nesse momento, neste
acampamento. A forga dos nossos cantos, a forgca da nossa

mobilizacdo é que vai frear o marco temporal.

Mauricio Terena, advogado da Apib
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N&o podemos falar de uma transicdo energética sem falar dos povos
indigenas. Nos temos que tomar muito cuidado com o termo transigdo
energética, pois quando se trata de transicdo energética, as opgodes
para essa transicdo sdo energia edlicas, solar e hidrica. E hoje nds
sabemos que os nossos territérios sdo onde sGo mais instaladas as
hidrelétricas, que destroem nossos rios, que afetam o nosso territorio,
que destréi o meio ambiente, que destrdi a nossa casa e que destroi

também o nosso conhecimento tradicional.

Luene Karipuna
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Falando a questdo de Mato Grosso do Sul, quantos caciques,
liderancgas, ja foram presos? Quantas liderangas foram mortas? Serd
que é preciso morrer para poder adquirir nossas terras de volta? E
preciso que sejam brutalmente assassinados nossos parentes?
Precisamos de reparacgdo, sim.

Precisamos de reparacdo, sim! J& chega de violéncia!

Valcélio Terena, Conselho do Povo Terena
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Entdo eles forcam a barra, aprovam o marco temporal e o que é que o
movimento indigena naturalmente faz? Diz: “Amigo, o Supremo Tribunal
Federal acabou de dizer que é inconstitucional. Que absurdo é esse que

a gente estd assistindo aqui?”. A Suprema Corte do pais diz: E
inconstitucional”, o Congresso Nacional ignora o debate, pauta e aprova
o marco temporal. Naturalmente o movimento indigena, o mesmo
movimento, as mesmas organizagdées que brigaram para que o marco
temporal fosse declarado inconstitucional, judicializa ao mesmo
Supremo Tribunal Federal para dizer: “E ai, qual o posicionamento de
vocés diante desse absurdo juridico que a gente estd assistindo aqui?”.
O entendimento natural da gente que estd no direito é dizer ao
Congresso Nacional: “N&o, ndo tem o que discutir. A gente acabou de
discutir aqui. Esse instituto juridico chamado Marco Temporal ndo tem

debate, é inconstitucional”.

Guila Xucuru, Advogado Indigena
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Eu sou advogada indigena... Eu estou sempre pronta para escutar as
liderangas, estou sempre pronta para escutar os mais velhos, as
mulheres ancids de cada povo para entender como eu posso ajudar
dentro do judicidrio, dentro desse estudo que eu fiz da lei do branco.
Porque em 1988 a gente tentou vencer a tutela, ou sejq, eles diziam
que a gente ndo tinha capacidade de se representar em juizo e a
gente venceu na lei isso. Mas dentro do judiciario ainda existe essa
concepcdo que o indigena ndo tem a capacidade de falar por si
mesmo. Entdo eu estou aqui sempre me formando. Veja, eu fiza
faculdade de direito, depois eu fiz uma especializagdo em direito,
depois eu fiz um mestrado em direito e agora estou estudando para
fazer um doutorado em direito para que o branco ndo tenha davida
que eu sou uma advogada indigena formada, com plena capacidade
de representar qualquer um de vocés em juizo, para falar em nome
dos povos indigenas. E isso € uma estratégia nossa e que venham
mais, que venham antropdélogos, que venham gedlogos, que venham

profissionais de sadde que cuidem de nés mesmos.

Maira Pankararu, Advogada indigena da APIB

93


https://www.jota.info/autor/maira-pankararu




DIREITOS INDIGENAS
NAO SE NEGOCIAM




Ly
Y \
g~ B 3 i
ey ¥~ L] N
Vel WS T ) T
: = ™ & ""‘
4 Nalh

whet ZN
goi el

I “ ; '_‘;r ? _._ ;::.
-:.',-‘!..i_'.- / /\\\\\Efﬂf/\
%)< ey
B thteiesa

A \VF Hﬁ_ Nossos passes vém
< : .'I[]’r, “. H---.

| - | - S gt _. J
N
¢ =/, iR |
™ L

i:

2 VEag msmwgﬁn garame _f ‘

)
'."'!'

96



et e R

- N
-~
Povo Terena
Presevar o Pantanal:
E preservar a vida
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ATL 2025 - Direitos Territoriais e Autodeterminacgéo
Indigena: O desafio das oportunidades

Ricardo Verdum

Introducédo

Descrever o conjunto das atividades realizadas no curso dos
cinco dias de Acampamento Terra Livre (ATL), de 7 a 11 de abril
de 2025, é praticamente impossivel. Quem se dispds ou teve
tempo de circular pelo complexo logistico montado na drea
ocupada pelo Eixo Cultural Ibero-americano, no coracdo de
Brasilia, facilmente percebeu que muita coisa acontecia.

A programacgdo foi intensa e foram vdarios os espacos onde as
atividades tiveram seu curso, inclusive, em paralelo com a
programagcdo oficial coordenada pela APIB. O temario foi
suficientemente amplo para contemplar a diversidade de
interesses e gostos dos presentes, mas também para dispersar
a populacdo indigena e ndo indigena presente do ATL.
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Além da agenda oficial de debates realizados na Plendria
principal, tivemos ao longo da semana reunides realizadas em
barracas menores (as chamadas tendas), com a participacgéo
de representagdes politicas de movimentos e organizagédes
indigenas locais e regionais, representantes governamentais
responsdveis por determinadas politicas publicas setoriais
(saude e saneamento, educacdo escolar, cultura, atividades
produtivas, recuperacdo ambiental, transicdo energética,
financiamento de projetos etc.), e representantes de
organizagdées ndo governamentais e de agéncias de
cooperacdo. Sem falar nas pequenas e micro reunides formais e
informais, e as rodas de conversa realizadas ds dezenas ao
longo dos cinco dias, com os mais variados temas, por exemplo
os desafios e estratégias para a defesa dos direitos e garantias
dos Povos Indigenas, o uso politico do sistema juridico-penal
em contextos conflituosos envolvendo indigenas, até a
realizacdo de um certame nacional de futebol com times
indigenas, possivelmente ainda neste ano.

O Férum Nacional de Educagdo Escolar Indigena (FNEEI) também
ocupou uma tenda para debater e definir as suas estratégias e
as tdaticas de enfrentamento aos desafios para o avangco da
politica de educacdo escolar indigena. E ndo nos esque¢camos
do Congresso Nacional, com trés atividades relacionadas ao
temadrio e incluidas na programacgado oficial do ATL.
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Paralelamente, houve encontros que ocorreram na ampla e diversa
drea de alimentagcdo, na drea de compra e venda de pecas
artesanais de diferentes regiées e, ainda, nas dreas destinadas a
montagem de barracas e toldos, onde ficaram alojados milhares
de individuos, centenas de familias e delegagbes regionais
participantes do Acampamento. Houve também, nas tendas, a
projecdo de alguns documentdrios, o langcamento e a divulgagdo
de publicacées, bem como apresentacdes de delegacdes, shows
musicais e de dancga realizados no local da Plendria ou em espagos
menores, nas noites culturais.

Fonte: Facebook da Coiab, @thaigon_arapiun
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Também foram realizadas duas caminhadas coletivas entre o
espago do ATL e a Esplanada dos Ministérios: a primeira no dia 8
e a segunda, dois dias depois, em 10 de abril. A primeira
transcorreu sem problemas, j& a segunda né&o, pois a caminhada
foi recebida com bombas de lacrimogéneo e gds de pimenta ao
se aproximar do prédio central do Congresso Nacional.

Houve visitas aos o6rgdos publicos para tratar de demandas
especificas da populagcdo de determinada Terra Indigena ou de
demandas de interesse geral. Delegagcdes foram formadas e
visitaram o Ministério dos Povos Indigenas (MPI) e a Fundacdo
Nacional dos Povos Indigenas (Funai), a Secretaria Especial de
Saude Indigena (Sesai), o Ministério da Educacdo (MEC), o
Supremo Tribunal Federal (STF), na pessoa do Ministro Gilmar
Mendes, a Organizagdo do Tratado de Cooperagcdo Amazdnica
(OTCA), entre outros ministérios, 6rgdos publicos e instituigées.

A 30° Conferéncia das Nagcdes Unidas sobre Mudanca do Clima
(CoP30) foi pauta da programagdo na Plendria principal, como
também na tenda regional da COIAB, com a presencgca das
Ministras dos Povos Indigenas (MPI) e do Meio Ambiente (MMA) e
representantes da organizagdo do evento no Brasil. A COP30 foi
uma tematica também presente em outros espagos de conversa,
em exposi¢cdes orais e em decisdes coletivas, com destaque para
a Plendria realizada do dia 10 intitulada “A Resposta Somos Noés:
Povos Indigenas Rumo a COP 30", o Langamento da Comissdo
Internacional Indigena para a COP 30, e a divulgag¢do, na tenda
da COIAB, no dia 11, do projeto de restauragcdo ambiental em
Terras Indigenas, com recursos do Fundo Amazdnia.
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Mas o que realmente foi motivo de preocupac¢do e posicionamento
politico, por ser mais concreto e imediato, j& que dizia respeito a
condi¢cdo bdsica de continuidade social autbnoma dos povos e
comunidades locais, e, para muitas, de sustentabilidade alimentar
e nutricdo adequadas, foi a possibilidade real de haver retrocessos
no seu direito territorial e na aplicagdo desse direito como definido
na Constituigcdo Federal de 1988.

A morosidade no processo demarcatdrio, especialmente a
emissdo, pelo Ministério da Justica e Seguranca Publica (MJSP), de
portaria declaratéria de que determinado territorio pertence ao
Povo Indigena que o estd reivindicando & um ponto critico.
Somam-se a isso a Lei n°® 14.701, de 20 de outubro de 2023, que
regulamenta o art. 231 da Constituicdo Federal para dispor sobre o
reconhecimento, a demarcagdo, o uso e a gestdo de terras
indigenas; e a denominada 'Comiss@o Especial de Conciliagéo),
criada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em abril de 2024 para
rediscutir a constitucionalidade da Lei do Marco Temporal.

Embora ndo tenha havido um credenciamento individual dos
participantes, estima-se que o nUmero de participantes indigenas
tenha ultrapassado 7 mil pessoas, representando ao menos 135
povos, de diferentes regides do pais, entre criangas, jovens, adultos
e idosos. A juventude indigena foi, proporcionalmente, a olhos
vistos, o maior contingente presente no ATL 2025.
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Esse € um dado importante, pois & desse contingente que sairdo
e estdo saindo aquelas pessoas que se somardo de forma cada
vez mais ativa as lutas por direitos e por sua efetivagcdo ao longo
das préoximas décadas, assumindo postos de liderangca em
diferentes espagcos e estruturas politico-administrativas
construidas pelo movimento indigena no pais. Dai porque se
reveste de grande importdncia haver um forte investimento na
formagdo politica das novas geragdes, para que participem
criticamente do processo de transformagdo da sociedade e das
instituicbes no pais. Desse modo, eles colocardo no centro da sua
prdaxis politica a superac@do dos limites e limitagbes postos e
impostos, por exemplo, a implementacdo dos direitos
constitucionais dos povos origindarios, além da construgdo de um
novo projeto de pais.

Na continuagdo, apresentamos uma sintese do que foi
discutido nas atividades realizadas no Plendria principal do
ATL, a qual estd mais diretamente relacionada com os direitos
territoriais e a autodeterminacdo presente e futura dos povos
indigenas no Brasil.

1. Historias e memorias do ATL por seus protagonistas

Entre as muitas atividades levadas a cabo nos cinco dias do ATL,
uma esteve dedicada especificamente a recuperar e refletir
sobre histérias e memoérias das origens e dos mais de vinte
acampamentos realizados desde 2004. A atividade foi realizada
no dia 7 de abril, na primeira Plendria do ATL.
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Naquele abril de 2004, cerca de 200 liderancas, de 33 povos e
diferentes regides do pais, se reuniram, em Brasilia, na Esplanada
dos Ministérios, para debater: a) os rumos da politica indigenista
do Governo Federal; b) os problemas vividos pelas comunidades
em seus locais e regides de origem; c) a definicdo de uma agenda
conjunta de demandas e de lutas visando a superacdo desses
problemas; e d) como fazer avancar e efetivar os direitos
assegurados aos povos indigenas na Constituigcdo de 1988.

Com o fim, em 2001, do Conselho de Articulagdo dos Povos e
Organizagées Indigenas do Brasil (Capoib), instancia de
articulagdo nacional criada em 1992, o movimento indigena estava,
entdo, nacionalmente acéfalo. Assim, o primeiro acampamento
estd também na origem da formagdo, em 2005, da Articulagéo dos
Povos Indigenas do Brasil (APIB) e da rearticulagdo do Férum de
Defesa dos Direitos Indigenas (FDDI).

O acampamento de 2004 foi antecedido de uma manifestagdo de
cerca de 50 liderangas dos povos Kaingang, Guarani, Xokleng e
Krah6é-Kanela, que acamparam no gramado da Esplanada dos
Ministérios, defronte do Ministério da Justica, entre os dias 26 de
junho e 3 de julho de 2003. O grupo reivindicava uma posi¢do do
governo recém empossado, medidas concretas em favor da
demarcacdo e da protecdo de seus territérios, e a implementac¢do
dos compromissos assumidos durante a campanha eleitoral. Esse

acampamento foi a inspiragdo para o primeiro ATL, que a época
era chamado de Abril Indigena.
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Dito a grosso modo, os relatos dos participantes da Plendria
trataram da criagdo da Capoib, dos apoios recebidos em sua
curta trajetéria, da sua instalagcdo em Brasilia e das dificuldades
para ai permanecer, e dos conflitos e desentendimentos havidos
no interior do movimento indigena no contexto das
comemoracgdes do “descobrimento do Brasil’, em Santa Cruz
Cabrdalia, no sul da Bahia, quando o governo e a Igreja Catdlica
celebraram os 500 anos da primeira missa no territdério recém
ocupado. Os protestos e manifestagcdes das organizagdes
indigenas e outros movimentos populares foram duramente
reprimidos, com 141 detidos e mais de 30 pessoas feridas.

Falou-se dos desafios para articular o movimento indigena entre
2000 e 2004, do papel das organizagdes regionais para superar
esta situacdo, em particular a Coiab e a Apoinme, e dos primeiros
acampamentos, onde as assembleias eram realizadas sob uma
lona de circo, com algumas centenas de participantes alojados.

Recordou-se que a homologagdo da demarcagdo administrativa
da Terra Indigena Raposa Serra do Sol (TIRSS), em Roraima, foi
uma das principais bandeiras do movimento indigena e do ATL
em 2005. Apesar das pressdes contrdarias presentes no Congresso
Nacional e junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), em 15 de abril
de 2005, o documento de homologag¢do da TIRSS foi finalmente
assinado pelo presidente da Republica.
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Também foram lembradas a criagdo da Articulagdo Nacional das
Mulheres Indigenas Guerreiras da Ancestralidade (Anmiga), em
marcgo de 2021, e as manifestagdes contra o “marco temporal” no ATL
desse ano, quando caixées de papeldo foram queimados na Praga
dos Trés Poderes em protesto contra a atuagdo do entdo Governo
Federal, assumidamente favordvel a grilagem e ao garimpo nos
territorios indigenas, e que se negava a demarcar sequer um
centimetro de terra aos Povos Indigenas.

Varios expositores ressaltaram a importdncia do ATL e da APIB na luta
dos Povos Indigenas no pais, de uma luta construida na base e cuja
historia de mobilizagdo e organizagcdo é anterior & Constituicdo de
1988. Além disso, ressaltou-se que o ATL foi concebido como parte da
acdo de insurgéncia dos povos indigenas contra os poderes
constituidos e contra, particularmente, as politicas e acgdes
impositivas e predatérias nos territérios.

O evento visa entender o mundo e enfrentar as suas injusti¢as, sendo
uma forma de resisténcia a transformacgdo dos territérios indigenas
em territérios de explora¢do agricola, mineragd@o e garimpo. Citou-se
como exemplo a resisténcia do movimento indigena ds tentativas de
legalizar a mineragdo nas Terras Indigenas e, particularmente, o
Projeto de Lei (PL) n° 1.610, de 1996.

A tentativa de tornar fato consumado a tese do “marco temporal” —
uma suposicdo que foi rejeitada como inconstitucional pelo plendrio
do Supremo Tribunal Federal (STF), mas que contraditoriamente foi
aprovada pelo Congresso Nacional na Lei n° 14.701, de 2024, e passou
a ser rediscutida no dmbito do mesmo STF com a criagdo, também
em 2024, da denominada “Cdmara de Conciliagdo” — para os
expositores deve ser encarada como mais uma manobra das forgas
politicas e econdmicas para eliminar qualquer barreira que limite o
seu livre avanco sobre os territérios ainda ocupados pelos povos
indigenas origindrios, que seguem resistindo ao regime colonial.
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Por fim, foi lembrado que, desde a sua origem, a APIB esteve
orientada por prioridades, o que foi definidor para sua
consolidagdo e para os resultados alcangados. A primeira
prioridade, obviamente, foi defender a bandeira histérica do
movimento, de antes da Constituicdo de 1988: a demarca¢do das
Terras Indigenas e a existéncia de politicas publicas estruturantes
e dignas para os povos nas dreas da saude, da educagdo, da
sustentabilidade econémica, da cultura, do esporte e assim por
diante. A segunda foi investir na formagd&o, pois as pessoas do
movimento tém de estar informadas, tém de estudar e entender
como pensam e agem “os inimigos”. Ademais, elas precisam de
estudar como funcionam os Poderes Executivo, Legislativo e o
Sistema de Justica nacional. A formag¢do de pessoal qualificado
foi no passado um fator importante para o amadurecimento do
movimento indigena e segue sendo necessdria hoje em dia. A
comunicacgdo foi outra grande prioridade da APIB. Ela possibilitou,
por exemplo, a criagdo de uma pdagina prépria da APIB na internet
e a constituicdo de um sistema nacional préprio de
comunicadores indigenas. Finalmente, sempre foi dada grande
importdncia para as aliangas, o estabelecimento e o
fortalecimento das aliangas dentro do movimento indigena, entre
liderangcas e organizagdes indigenas, e as aliangas estratégicas
com os aliados e as aliadas ndo indigenas.
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Em relagdo aos ATLs, arriscamos dizer que a mensagem sintese das
exposicdes & de que eles forom momentos e espacgos privilegiados
para avaliar periodicamente a caminhada e as escolhas feitas pelo
movimento indigena ao longo dos dltimos 21 anos, além de se
constituirem como momentos e espacos privilegiados para fortalecer
as aliangas politicas e para intercambiar informacdes e
entendimentos sobre os riscos e oportunidades para o presente e o
futuro dos povos indigenas no pais. Que os acampamentos sdo
momentos privilegiaodos para decidir posicionamentos e acdes
prioritdrias em relacdo aos trés Poderes: em particular, ao Executivo e
ds suas politicas setoriais; ao Legislativo, que nos Ultimos vinte anos
tem criado mais problemas do que agido em favor dos direitos e
interesse indigenas; e ao Judiciario, em especial, o STF, que, embora
se comporte de forma ambigua, tem se mantido relativamente nos
trilhos da constitucionalidade.

2. Velhos e novos desafios dos Povos Indigenas

A seguir, damos destaque para trés atividades realizadas na Plendria
do ATL, que tém o objetivo comum de alertar sobre os impactos e os
riscos de determinadas politicas ou a falta de politicas adequadas
para os territérios indigenas e suas populagdes em particular, mas
ndo somente, na drea de abrangéncia da agdo da Apoinme.

a) Desdafios & agdo estratégica da APOINME

No dia 8 de abiril, tivemos uma plendria na qual foram apresentados
alguns resultados de uma pesquisa levada a cabo nos udltimos trés
anos, por um grupo de pesquisadores indigenas e ndo indigenas
ligado & Articulagdo dos Povos e Organizagdes Indigenas do
Nordeste, Minas Gerais e Espirito Santo (Apoinme). Como o nome da
organizagdo indica, sua agdo cobre um vasto territério, onde estima-
se que exista cerca de 300 Terras Indigenas em diferentes etapas de
reconhecimento e demarcacdo pelo Estado brasileiro.
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A pesquisa teve como finalidade identificar as demandas e
necessidades da populagdo em cada um dos territdérios
indigenas na drea de atuagdo da organizac¢do. Ela foi guiada
pelo objetivo de gerar subsidios a definigdo das estratégias de
acdo da Apoinme, em especial, do seu departamento juridico.
Fazendo uso de metodologias e técnicas quantitativas e
qualitativas de levantamento, o grupo logrou reunir dados e
informacdes de 205 Terras.

Para o 21° ATL, o grupo de pesquisa preparou uma
apresentagcdo com o0s primeiros resultados da andlise do
material levantado em 193 Terras. Resultados que, grosso
modo, apresentaremos na continuacgdo.

A drea de abrangéncia da atuacdo da Apoinme compreende
trés grandes biomas: a) o bioma Mata Atlantica,
excessivamente impactado pelo processo colonial que teve
inicio em 1500 e pela devastacdo promovida; b) o bioma
Caatinga, onde hd uma grande concentragdo de territdrios
indigenas; e c) o bioma Cerrado, onde também hd& uma grande
concentracdo de territdérios, os quais vem sendo impactados
pela expansdo da agroindustria, principalmente da soja, milho
e adlgoddo. Em termos percentuais, a Caatinga estd presente
em 58% da area abrangida pela Apoinme, enquanto o Cerrado
e a Mata Atladntica estdo presentes em 1% e em 31%,
respectivamente. Além desses trés grandes biomas, os povos e
comunidades locais indigenas na area de atua¢gdo da Apoinme
também estdo presentes e fazem uso de territérios com
formagdes ou sistemas ecoldgicos mais especificos, como
matas de cocais, ambientes costeiros e manguezais.
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De forma resumida, os resultados descritos pelos expositores e
pesquisadores presentes foram os seguintes:

e Em relagcdo a modalidade de ocupagdo indigena dos 193
territérios indigenas analisados na Regido Nordeste, mais Minas
Gerais e Espirito Santo, verificou-se que 118 (61%) s@o dareas de
ocupagdo tradicional; que 34 (18%) s@o reservas indigenas em
diferentes estdgios de regularizagéo; que 22 (11%) s@o terras de
dominio indigena; e que 19 (10%) estdo sendo regularizados por
outros 6rgdo publicos que ndo a Funai, inclusive estaduais;

e Quanto a regularizagdo fundidria, verificou-se que as autoridades
publicas realizaram alguma agdo em relagé@o a 83 territérios (ou
43%) e que, para as 110 restantes (ou 57%), ndo foi tomada
qualquer providéncia;

e As cinco principais violagdes sofridas pela populagdo foram as
seguintes, pela ordem: o racismo; o crime ambiental; a invasdo de
propriedade; a ameaca contra a vida; e a ndo aplicagdo do
direito a consulta prévia;

e Os cinco principais impactos ambientais negativos havidos nos
territorios indigenas foram os seguintes, pela ordem: o
desmatamento; a poluicdo do ar e das daguas; os impactos
diversos de grandes empreendimentos; as invasdées de ndo
indigenas; e a utilizagdo dos territérios indigenas como locais
onde prefeituras ou particulares jogam o lixo da cidade ou de seus
empreendimentos;

¢ Os empreendimentos de producdo de energia, os monocultivos e
as rodovias que cortam os territoérios indigenas sdo os principais
fatores ou as principais causas de impacto negativo nos
territorios. Destaque para os parques e as usinas edlicas, solares e
hidroelétricas, as obras para implantagdo de usinas nucleares e a
mineragdo de urdnio; e, ainda,
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e O racismo, o alcoolismo, a violéncia institucional, a inseguranca
alimentar, a criminalidade, e o trafico de drogas séo na atualidade
os principais problemas sociais enfrentados pelos povos indigenas
nos territérios e fora deles.

Ao final, os pesquisadores elencaram aqueles casos que, no
seu entender, devem ser priorizados pelo setor juridico da
Apoinme. Os casos sdo:

e Kaxixdé (MG) - relacionado a degradacdo ambiental e & morosidade
da justica;

« Vale do Jequitinhonha (MG) - relacionado & mineragéo de litio;

e Pataxdé e Tupiniquim (BA) - relacionado ao genocidio e & ndo
demarcacdo das terras;

e Vdrios territérios impactados pelas hidrelétricas do Rio Sdéo
Francisco;

» Vdrios povos e territorios indigenas em Pernambuco, Rio Grande do
Norte e Ceard afetados por projetos de energia renovavel;

e Santa Quitéria (CE) - relacionado & mineracdo de urdnio;

e Os efeitos da Usina Nuclear em Itacuruba (PE);

e Os impactos do agronegdcio na regido de fronteira dos estados de
Piaui, Paraiba e Rio Grande do Norte;

e Os povos indigenas afetados pela mineragdo e os “acidentes” de

Mariana e Brumadinho (MG); e

O Povo Anacé, afetado pelo Porto de Pecém (CE).
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b) A presséo do setor de energia sobre os
territorios e os direitos indigenas

No dia 9 de abril, tivemos uma plendria que tratou de como os
povos indigenas no pais, em particular, os seus direitos, modos
de vida, territdorios e recursos naturais neles existentes, vém
sendo considerados na formulagdo e implementagcdo das
politicas publicas destinadas (supostamente) & promocdo da
chamada “transicdo energética”.

Foi lembrado que o atual Governo Federal tem colocado o Brasil
na cena internacional como um pais pretendente a integrar a
Organizacdo dos Paises Exportadores de Petréleo (OPEP), a se
tornar, nos préximos anos, um dos principais fornecedores de
petréleo e gds para o mundo. Mas, para isso, seria necessdrio
ampliar a drea de exploragdo, tanto em terra como na zona
costeira, e tornar mais acessivel a atividade para grupos
estrangeiros. Também foi mencionada a nova onda de pressdo
em favor da “regulamentac¢do” da atividade de mineragcdo em
Terras Indigenas, tanto no STF como no Congresso Nacional.

Falou-se do cuidado que se deve ter com o termo “transi¢cd@o
energética”, pois, quando se trata de transicdo energética, as
opc¢des para essa transicdo sdo a edlica, a solar e a hidrica. Hoje,
porém, j& se sabe que os territdrios indigenas sdo onde mais se
planeja instalar hidrelétricas, que destroem rios, que afetam os
territdrios, que destroem o meio ambiente, que destroem os
locais de moradia e também o conhecimento tradicional; o maior
exemplo disso foi a construgdo da UHE Belo Monte.

Também se discutiu o comportamento ambiguo do presidente
Lula, pois, ao mesmo tempo em que diz, nas Conferéncias sobre
Mudanca do Clima, que o Brasil busca manter as florestas em pé,
leiloa blocos de explorag&o de petrdleo e gds na Amazdnia.
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Foi lembrado que os planos de exploracdo de petrbleo ndo se
restringem ao Bloco 59, mas compreendem uma extensa drea
de costa maritima que vai do Amapd ao Rio Grande do Norte.
Promover a ampliagdo da drea de exploragdo de petrdleo é
contribuir para acelerar a crise climatica; & vulnerabilizar
especialmente as comunidades locais que estdo nos territérios,
que dependem das florestas, dos rios, de um clima equilibrado.
Isso é feito sem consulta as comunidades, o que inclui a
aprovagdo da Lei n° 14.701 pelo Congresso Nacional.

Por fim, foram apresentados os resultados de uma pesquisa
sobre as ameacgas subjacentes a determinados projetos de
producdo de energia nas Terras Indigenas. A maior énfase foi
dada para a exploragdo e a producdo de petrbleo e gads em
terra firme (“onshore”), na costa maritima brasileira (“offshore”),
e por meio da fraturagcdo hidrdulica de rochas profundas
(“fracking”), permitindo a liberagdo do petréleo e do gds nela
contidos, sua fluicdo, através das fendas abertas, e seu
bombeamento para a superficie. Também foram apresentados
alguns dados sobre wusinas hidrelétricas, termoelétricas e
eblicas, linhas de transmissGdo de energia, oleodutos e
gasodutos.

A pesquisa estimou em mais de 230 o niumero de Terras Indigenas

situadas na regido de impacto de projetos do setor de energiaq,
tanto de projetos existentes como de projetos planejados:
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e SGo 48 blocos de petroleo e gds em diferente fases do
processo exploratério, sobrepostos a drea de influéncia direta
de 56 territérios indigenas; cinco terminais de GNL (sigla de
gas natural liquefeito) sobrepostos a cinco territérios
indigenas; e gasodutos que estdo sobrepostos a sete Terras
Indigenas. Ainda sobre a exploragd@o petrolifera, consta que
no dia 17 de junho proximo serd realizada a 5°¢ Oferta
Permanente de Concessdo de blocos para exploragcdo de
petréleo e gds no Mato Grosso, e que impactardo Terras
Indigenas; e que

e HG 57 trechos de linhas de transmissdo sobrepostos a 27
Terras Indigenas.

A expositora também chamou atenc¢do para a necessidade das
Consultas Prévias, Livres e Informadas ocorrerem antes do
licenciamento ambiental do Ibama. Ou seja, que a Agéncia
Nacional do Petréleo (ANP) realize a consulta antes do leildo. Em
2023, a mobilizagcdo havida para impedir que fossem
concedidos dois blocos incidentes sobre a Terra Indigena Rio
dos Pardos (PR) alcancou sucesso. Isso porque a APIB, a Arayara
e a comunidade local se mobilizaram e entraram com uma
acdo civil publica cobrando da ANP a realizagdo da consulta
antes do leildo. A agdo teve sucesso na primeira e na segunda
instdncia. E hoje o Tribunal Regional Federal da 4° Regido tem
sustentado que a ANP tem sim que fazer a Consulta Livre, Previa
e Informada antes do leil6do. Esse &€ um precedente e uma
“janela de oportunidade” que deve ser aproveitado para outros
casos semelhantes, inclusive, para enfrentar certas manobras
recentes, como recortar o bloco a ser leiloado de forma a que
sua drea ndo fique sobreposta a Terra Indigena.
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c) Hidrocarbonetos e a transigéo energética: impactos e desafios

Na sequéncia, foi feita a apresentagdo dos resultados preliminares de
outra pesquisa promovida pela Apoinme, e que tem por objetivo olhar
para os empreendimentos energéticos (petrdleo e gas) que impactam
terras indigenas da drea de abrangéncia da organizagdo.

Feito um levantamento dos empreendimentos que estavam
impactando ou poderiam impactar as terras indigenas,
constatou-se que:

e 84 terras indigenas poderiam ser impactadas por
empreendimentos de gds e petrdleo;

e dessas 84, 65 terras indigenas estdo na regido costeira onde
estd havendo exploracdo ou se planeja realizd-lag;

e foram encontradas 19 terras indigenas que ndo estdo na
frente do mar, mas que podem ser impactadas, pois estdo
até 8 quildmetros de pocgos de petrbéleo ou estdo a 3
quildbmetros de gasodutos, podendo, portanto, ser
impactadas por esses empreendimentos terrestres;

e 47 terras indigenas sdo impactadas por empreendimentos
maritimos: 10 por pogos de petrdleo, 9 por gasodutos e
algumas terras indigenas sdo impactadas por mais de um
tipo de empreendimento.
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Em relagcdo a situagdo juridica das terras indigenas
possivelmente impactadas, constatou-se que:
e 19 estdo homologadas [ regularizadas;
e 2] esto em alguma etapa anterior do processo da
demarcacgdo; e
e 44 nem comecgaram a ser reconhecidas pelo Estado
brasileiro, o que significa que, caso empreendimentos forem
instalados dentro delas e ocorrer um vazamento de petrdleo,
elas correm o risco de sequer serem consideradas
comunidades indigenas impactadas na compensagdo.

Dos 102 empreendimentos maritimos que j&d estdo produzindo ou
estdo em desenvolvimento para producdo, a situacdo & a
seguinte:
e 60 estdo licenciados pelo Ibama;
e 23 desses empreendimentos estéo com as licengas vencidas,
ou seja, estéo operando, mas ndo deveriam estar operando, e
e que sobre 42 empreendimentos ndo foi possivel encontrar
informacd&o do licenciamento ambiental.

Quando sd&o ouvidos os relatos das comunidades locais
impactadas, se percebe com mais nitidez o quanto a legislagdo
brasileira relativa a impactos de empreendimentos subestima os
efeitos sobre as populagées e seus territérios. Os relatos
colecionados pela pesquisa deixam a vista que os impactos
podem afetar muitos outros grupos locais além daqueles
considerados como foco da legislagcdo e como na pratica ela
vem sendo aplicada nos estudos de impacto realizados.
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As terras indigenas no estado do Espirito Santo sGo as mais impactadas
pela exploracdo de petrdleo e gds na drea de abrangéncia da Apoinme.
Foi informado que estd agendada para junho ou julho a realizagdo da
proxima oficina sobre petréleo e gds da Apoinme, e que ela vai
acontecer no Espirito Santo.

A pesquisa também verificou que as alternativas de geracdo de energia
ndo baseadas em hidrocarbonetos ndo tém sido tdo menos
impactantes nas terras indigenas. E o caso das hidrelétricas em
Alagoas, Sergipe e em Pernambuco, todas localizadas na bacia do Rio
S&o Francisco, onde hd 60 empreendimentos em operacdo. A pesquisa
também identificou na drea de abrangéncia da Apoinme que existem
190 empreendimentos hidrelétricos planejados, 200 em operacdo e 33
desativados. Ao todo, 177 terras indigenas podem de fato estar sendo ou
ser@o impactadas por hidrelétricas em funcionamento ou planejadas,
pois seus territérios estdo na mesma microbacia onde existem
diferentes tipos de hidrelétricas. Destas 177 terras indigenas, 133
encontram-se na Bacia do Séo Francisco.

Por fim, a pesquisa proporcionou a criacdo de uma tipologia de
impactos gerados pelos empreendimentos hidrelétricos, distribuidos em
impactos no territério; impactos na identidade; e impactos na natureza.
Em sintese, a pesquisa mostra que os empreendimentos alternativos
vinculados a ideia de “transicdo energética” tém se mostrado tdo ou
mais negativamente impactantes para os povos indigenas,
especialmente quando eles prejudicam o0s seus Modos e suas
condicbes de vida, principalmente os territdérios e os recursos naturais
de que depende inclusive a sua seguranga alimentar e nutricional.
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3 A beira do abismo

No dia 9 de abril, tivemos uma plendria que tratou da “Cédmara de
Conciliagdo no STF e a reconfiguragdo da politica Indigenista no
Brasil”. Escolhi a expressd@o “a beira do abismo” porque me parece
que ela melhor identifica e qualifica o senti-pensamento dos
personagens que tomaram a palavra na mesa constituida
principalmente por advogados indigenas e ndo indigenas,
reunidos para falar do momento politico e da autodenominada
“Cadmara de Conciliagcdo”, constituida no Supremo Tribunal Federal
(STF) em 2024.

Como era esperado, as exposi¢cdes sdo criticas e buscam aclarar
0 que estd em jogo com a criagdo dessa Cdmara. Além de
recolocar na pauta de discussdes sobre direitos indigenas um
tema que se supunha superado, pois foi considerado sem base
constitucional pelo plendrio do STF - referimo-nos & tese do
“marco temporal”, a tal Cadmara estd sendo coordenada por um
ministro cuja trajetéria na Suprema Corte se caracteriza por
adotar posigcdes favordveis aos interesses econdmicos sobre os
territérios indigenas, em detrimento dos seus ocupantes
origindrios. Posicdo que se repete com a criagdo dessa Camara,
na maneira como os trabalhos sGdo conduzidos e nas propostas
legislativas que tém circulado nas reunides e nos bastidores,
inclusive, as de pena prépria, que tentam introduzir temas alheios
a justificativa da sua criagdo, por exemplo, a regulamentag¢do da
mineragdo em Terras Indigenas e a criminalizagdo de atos de
resisténcia e autodefesa das comunidades locais e das
organizagdes indigenas, entre outras.
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Além disso, estd vigente a Lei n° 14.701, de 20 de outubro de 2023, que
entre outras coisas estabelece que “a auséncia da comunidade
indigena em 5 de outubro de 1988 na area pretendida descaracteriza o
seu enquadramento” como terra tradicionalmente ocupada, “salvo o
caso de renitente esbulho devidomente comprovado”, entre outras
decis6es. Ou seja, aprova o chamado “marco temporal” como um
critério para o reconhecimento e a demarcagdo de territorios indigenas.

Ambas as agdes, uma do STF e outra do Congresso Nacional, hdo sé
bloquearam na pratica o reconhecimento das Terras Indigenas pelos
orgdos responsdveis, como também criaram suas condigbes de
possibilidade e fortaleceram nos judicidrios estaduais a ado¢do do
chamado “marco temporal” como critério de avaliagcdo e validagcdo de
decisdées em casos de conflito fundiario, obviamente em desfavor dos
povos e das comunidades locais indigenas.

Essa convergéncia, avaliou um dos expositores com mais de quarenta
anos atuando em favor dos povos indigenas e seus direitos no pais, ndo
deixa margem para davida: as forcas contrdrias ds conquistas obtidas
pelos povos indigenas no plano legal estdo em movimento, ndo sé para
paralisar a sua aplicagdo, como também para eliminar os direitos
conquistados. Outras tentativas foram feitas nas ultimas décadas, como
a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n° 215, de 2000, que
pretendeu estabelecer como sendo competéncias exclusivas do
Congresso Nacional a aprovagdo da demarcagdo de terras
tradicionalmente ocupadas pelos povos e comunidades indigenas e d
ratificagdo das demarcagdes jd homologadas.
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A “Cdmara de Conciliagdo”, por sua vez, existe para atrasar d
aplicag@o da Lei dos direitos dos povos indigenas, para, quando
a Lei for aplicada, se o territdério ou a comunidades ndo tiverem
sido descaracterizados, seja tudo mais dificil e complicado, pois
j@ se passaram muitos anos, os territorios estardo transformados
pelo desmatamento, pelos monocultivos, pela mineragdo, pelas
infraestruturas vinculadas a estas atividades etc. Os Krenak
esperaram mais de trinta anos para terem um pedaco do
territério tradicional reconhecido como Terra Indigena no
municipio de Resplendor (MG), j@ em boa parte alterado pelo
desmatamento e a ocupagdo econdbmica ambientalmente
predatéria. E ai ocorreu o rompimento da Barragem do Funddo,
em Mariana, e inundou o Rio Doce (Watu) e dreas do territério
com lama téxica da mineragdo da empresa Samarco. S&o
tragédias sobre tragédias.

Por fim, uma mensagem - ora de forma explicita, ora
indiretamente - foi feita ao Ministério dos Povos Indigenas (MPI):
que tenha coeréncia com as posigdes do movimento indigena,
que, por sua vez, tem de “acordar” para as manobras em curso
nas instdncias de poder do Estado. Manobras juridico-politicas,
em curso, que visam legitimar decisdes prejudiciais aos povos e
comunidades locais indigenas no pais.
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4 Mensagem final

Visto com os olhos de quem focou sua atengdo — tanto nas discussdes
das plendrias do ATL quanto nas conversas de corredor — sobre o
estado dos direitos territoriais dos povos indigenas, e sobre os efeitos
dos empreendimentos de infraestrutura do setor energético nos
territérios e na vida dos povos indigenas, o quadro construido ndo é
animador. Esse sentimento, creio que compartilho com muitos que
subiram ao palco ou que estiveram, diria, na posicdo de espectadores,
ora mais, ora menos pPassivos.

Mas quem disse que é ou que foi facil enfrentar os poderes constituidos?
A experiéncia dos Ultimos vinte e poucos anos de ATL e da APIB mostra
que hd brechas e que hd de se ter estratégia para encontrd-las em
meio ds ambiguidades e contradicdes. As Plendrias sobre as quais
acima falamos também deixaram pistas para isso. Se ndo diretamente,
nas entrelinhas. O desafio das oportunidades estd na ordem do dia.
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Aqui estamos celebrando os 20 anos da Arti-
culagédo dos Povos Indigenas do Brasil, nés
sSomos povos origindrios, nés somos os pri-
meiros, nés somos os primeiros brasileiros
dessa nag¢ao...Os anos passaram e a APIB
cresceu, se transformando nessa importante
instdncia de referéncia nacional para os
povos indigenas do nosso pais. As organiza-
¢oes de base que compdem a APIB se
reunem anualmente nessa grande assem-
bleia que é o ATL, uma grande ferramenta de
luta para o movimento indigena brasileiro,
hoje considerado a maior assembleia indige-
na do planeta e que desta grande mobiliza-
¢éo originou a Bancada do Cocar e também
o Ministério dos Povos Indigenas.

Ministra Sénia Guajajara
Sessao solene do ATL 2025
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	Apresentação
	O Acampamento Terra Livre - ATL 2025, realizado entre os dias 6 e 12 de abril, teve como tema “APIB somos todos nós: Em defesa da Constituição e da vida”. O evento marcou a comemoração de 20 anos da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), organização criada pelo movimento indígena em 2005, durante o segundo ATL, que hoje é, sem sombra de dúvidas, o maior evento de mobilização indígena do Brasil.
	A APIB, desde que foi idealizada como instância de articulação e referência para o movimento indígena no Brasil, vem liderando as mais importantes lutas travadas pelos povos indígenas. Está presente em todas as unidades da federação a partir da atuação de suas organizações de base: Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (Apoinme), Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul (Arpinsul), Articulação dos Povos Indígenas da Região Sudeste (Arpinsudeste), Assembleia Geral do Povo Kaiowá e Guarani (Aty Guasu), Comissão Guarani Yvyrupa, Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab) e Conselho do Povo Terena.
	Para registrar a memória desse momento de grande importância para os povos indígenas, apresentamos o Caderno Iconográfico ATL 2025, obra que integra os produtos do projeto de pesquisa “Atuação do MPI em conflitos fundiários, territorialidades e políticas públicas”, o qual contou com a equipe técnica formada por Carmen Lúcia Silva Lima (Coordenadora da Pesquisa), Raimundo Nonato Ferreira do Nascimento (Coordenador Adjunto da Pesquisa), Flávia Lorenne Sampaio Barbosa (Coordenadora Financeira) e Evangelina da Silva Sousa (Coordenadora de Projetos). A finalidade da pesquisa é produzir dados que contribuam com a atuação do Ministério dos Povos Indígenas (MPI).
	O Caderno Iconográfico ATL 2025 foi construído com fotografias do acervo da Assessoria Especial de Comunicação Social (Ascom) do Ministério dos Povos Indígenas. As imagens disponibilizadas pela Ascom foram analisadas e selecionadas levando em consideração a atuação do MPI nesse espaço de mobilização. A narrativa visual dialoga com as falas dos indígenas presentes no ATL, as quais se encontram inseridas na obra. Por meio dessa relação, acreditamos que será possível registrar a grandeza do evento e contribuir para o registro da memória das lutas dos povos indígenas no Brasil.
	Dedicamos a obra a Kumreiti Cardoso Kiné, Mre Gavião, fotógrafo e comunicador da Ascom, falecido em 4 de maio de 2025. Prematuramente se encantou, mas deixou um legado que não será esquecido pelo MPI e que merece ser reverenciado com esta publicação.
	O Caderno Iconográfico está estruturado em partes. 1 - ATL: Mobilização étnica em defesa de direitos, escrito por Carmen Lúcia Silva Lima, apresenta uma análise sobre a etnicidade indígena manifesta no ATL. A autora mostra como historicamente o evento foi se constituindo como um espaço central de luta, onde são deliberadas as estratégias e a pauta do movimento indígena, dando destaque à atuação da APIB e suas organizações de base.
	Em 2 - MPI e ATL: Nunca mais um Brasil sem nós!, é apresentado o discurso proferido pela ministra Sonia Guajajara, na Sessão Solene no Plenário da Câmara dos Deputados, em 8 de abril de 2025. Em sua fala, ela evidencia o crescimento e a importância política da APIB ao longo dos anos, caracterizando o ATL como uma grande assembleia de luta, resistência e denúncia, ao mesmo tempo em que se configura como um momento de celebração da cultura, da beleza e da sabedoria ancestral.
	3 - APIB e ATL é luta e resistência e 4 - Em Defesa da Constituição e da Vida iniciam com as falas indígenas proferidas durante o ATL 2025, seguidas de fotografias que encantam pela beleza da forma e do conteúdo que apresentam. Por meio dos discursos indígenas e das imagens, é possível conhecer a diversidade indígena, os problemas enfrentados, as lutas travadas, mas também as conquistas comemoradas.
	ATL 2025 – Direitos Territoriais e Autodeterminação Indígena: o desafio das oportunidades, de autoria de Ricardo Verdum, foi apresentado inicialmente na forma de relatório, elaborado no contexto da pesquisa “Atuação do MPI em conflitos fundiários, territorialidades e políticas públicas”, da qual o autor participou como bolsista pesquisador. A relevância e a qualidade da análise tornaram oportuna a inclusão nesta obra. O texto evidencia a importância histórica da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil e do Acampamento Terra Livre como espaços centrais de articulação, resistência e afirmação dos povos indígenas.
	Para finalizar, desejamos uma boa leitura. Que as imagens e os textos sensibilizem os leitores para o compromisso com a defesa dos direitos dos povos indígenas.
	Teresina (PI), 26 de fevereiro de 2026.
	Carmen Lúcia Silva Lima Flávia Lorenne Sampaio Barbosa Evangelina da Silva Sousa Raimundo Nonato Ferreira do Nascimento
	1 - ATL: Mobilização étnica em defesa de direitos
	ATL: Mobilização étnica indígena em defesa de direitos
	A APIB é fruto do ATL, especificamente, da segunda edição do evento, realizada em 2005. Essa entidade foi criada para responder à necessidade de um espaço de articulação e organização do movimento indígena, que se evidenciou em um cenário de contradições e muitos desafios. Ao mesmo tempo em que os indígenas comemoravam a homologação da TI Raposa Serra do Sol em área contínua, em Roraima, denunciavam a morosidade e os entraves que dificultavam as demarcações de terras indígenas em todo o país. Também apontavam problemas na política de saúde, defendiam os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) e reivindicavam a garantia de autonomia administrativa e financeira dessa unidade gestora descentralizada do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI-SUS).
	A mudança na execução da educação escolar indígena para os Estados e municípios foi apontada pelos indígenas, naquele momento, como o principal entrave para a implantação de uma educação escolar indígena diferenciada e de qualidade. Em relação ao Congresso Nacional, o movimento alertou sobre as diversas propostas legislativas danosas aos direitos indígenas em tramitação, tais como PEC 38/99, PEC 03/04 e PLS 188/04. Para assegurar sua participação social, pediram a criação do Conselho Nacional de Política Indigenista com competência deliberativa e constituído por representantes dos povos indígenas, entidades indigenistas e membros do Governo Federal.
	É desse complexo cenário que brotou a proposta de criação da APIB, que, juntamente com suas organizações de base, vem travando, desde a sua gênese, embates contínuos em torno de disputas políticas, territoriais e econômicas. As organizações constituídas revelam a força da etnicidade indígena. Elas são caracterizadas por uma resiliência admirável, manifesta na capacidade de protagonizar movimentos sociais capazes de defender a existência dos povos indígenas, a resistência a processos históricos de violência e o enfrentamento dos seus adversários por meio de estratégias de luta articuladas nos níveis local, regional, nacional e internacional. Vejamos como isso se evidenciou no ATL 2025.

	21º ATL: “APIB somos todos nós: Em defesa da Constituição e da vida”
	No primeiro dia do ATL 2025, Dinamam Tuxá, coordenador executivo da APIB, comunicou a disposição de defesa dos direitos indígenas, um princípio que estrutura a realização do evento.

	Esse pronunciamento, no contexto do ATL, faz referência, especificamente, a duas ameaças bastante atuais: a Lei nº 14.701/23 e a PEC 48, que colocam em risco as demarcações das Terras Indígenas, direito garantido na Constituição, assim como o seu usufruto exclusivo. O embate travado no momento diz respeito a uma disputa entre o direito originário reconhecido pela Carta Magna e os interesses econômicos dos antagonistas dos povos indígenas, que fazem do Congresso Nacional um espaço privilegiado para ataques aos direitos indígenas.
	Conhecida como Lei do Marco Temporal, a Lei nº 14.701/2023 apresenta regras para o reconhecimento, a demarcação e o uso das terras tradicionalmente ocupadas no Brasil e incorpora a tese de que o direito à demarcação se restringe às terras que os povos indígenas estivessem ocupando na data da promulgação da Constituição Federal, ou seja, em 5 de outubro de 1988. O conceito jurídico de “esbulho renitente” é utilizado para restringir direitos, na medida em que estabelece que é preciso comprovar que, naquela data, o povo estava ocupando ou vivenciando um conflito ou disputa pela posse do território.
	Outro problema é a introdução de novos critérios e procedimentos administrativos para a demarcação de terras indígenas, os quais dificultam um processo já bastante difícil. Nessa perspectiva, a Lei nº 14.701 cria regras para o estudo antropológico, limites para a revisão e ampliação de terras demarcadas e diretrizes para a realização de atividades econômicas nessas áreas.
	Em relação à PEC 48, trata-se de uma proposta de emenda que visa incluir a tese do marco temporal, exposta anteriormente, na Constituição Federal. Os seus defensores alegam que ela possibilitaria a redução dos conflitos fundiários, na medida em que definiria um marco claro para ocupação territorial e para a definição de terras tradicionalmente ocupadas.
	O movimento indígena rejeita a Lei nº 14.701 e a PEC, pois elas representam uma violação de direitos consagrados na Constituição de 1988. Além de considerá-las inconstitucionais, as lideranças indígenas advertem que a tese do marco temporal não leva em consideração o histórico de violência enfrentado pelos povos indígenas.
	Embora tenha sido declarada inconstitucional no Supremo Tribunal Federal, a Lei nº 14.701/2023 foi aprovada pelo Congresso, gerando um conflito jurídico e político que fragiliza os direitos indígenas. Visando a mediação desse conflito, criou-se a Câmara de Conciliação sobre terras indígenas no STF, com a finalidade de tratar do marco temporal e da demarcação de terras indígenas.
	A questão do marco temporal evidencia bem os embates enfrentados pelo movimento indígena. Além da luta pela efetivação dos direitos e contra graves problemas, como a mineração, agronegócio, grilagem de terras, ameaças de morte, a cada dia é preciso travar embates contra o retrocesso e a restrição de direitos, tais como os presentes na Lei nº 14.701/23 e na PEC 48.
	Durante os cinco dias do ATL, essa discussão foi intensamente realizada, assim como foram debatidos os conflitos em territórios indígenas, a criação da Comissão Nacional da Verdade Indígena, a Câmara de Conciliação do Supremo Tribunal Federal (STF), a transição energética justa e a resistência LGBTQIA+. O evento foi estruturado em cinco eixos: “APIB Somos Todos Nós”, “Resistência e Conquista”, “Desconstitucionalização de Direitos”, “Fortalecendo a Democracia” e “Em Defesa do Futuro – A Resposta Somos Nós”. A Carta Final do evento apresenta uma boa síntese das questões centrais abordadas.
	Assinada pela APIB e por suas organizações regionais de base, a carta reafirma que os povos indígenas são guardiões da Constituição, da biodiversidade e da Mãe Terra. Além disso, ela destaca a longa trajetória de resistência dos povos indígenas no Brasil ao longo de mais de cinco séculos e exalta a criação da APIB e ATL como instâncias nacionais de articulação do movimento indígena e espaços centrais de defesa dos direitos garantidos na Constituição de 1988: o direito originário às terras tradicionais, à autodeterminação, à identidade cultural e à saúde e educação indígena diferenciada.
	A carta também registra o avanço de setores conservadores e iniciativas legislativas e institucionais que visam restringir direitos territoriais, tais como a Lei nº 14.701/2023, anteriormente exposta; ela também critica a repressão policial sofrida por indígenas durante mobilizações em Brasília e faz uma denúncia contundente dos episódios de violência que afetaram lideranças, mulheres, crianças e a deputada Célia Xakriabá.
	A relação entre os povos indígenas e a crise climática é abordada na carta. O movimento, além de afirmar que a proteção das terras indígenas é fundamental para o enfrentamento das mudanças climáticas, defende uma transição energética justa e chama atenção para os impactos de grandes projetos nos territórios tradicionais.
	A criação da Comissão Internacional Indígena para a COP30 é anunciada como uma iniciativa voltada ao fortalecimento da participação indígena na conferência realizada em novembro de 2025, no Brasil. Essa comissão visa, portanto, garantir a efetiva participação indígena nas discussões e apresentação de soluções para a crise climática, ambiental, alimentar e civilizatória.
	A Carta Final do 21º Acampamento Terra Livre expressa publicamente a percepção indígena sobre a conjuntura, faz denúncias acerca de violações de direitos e apresenta reivindicações ao Estado brasileiro e à sociedade. É, portanto, um documento que evidencia o posicionamento político do movimento indígena e se converte em mais uma estratégia de luta.
	Movimentos indígenas: etnicidade e estratégias de luta
	Eu, particularmente, acredito que o movimento indígena brasileiro pode ser entendido como um espaço de afirmação da etnicidade (Weber, 1991; Barth, 2000; Eriksen, 1991, 2002; Cohen, 1978 [1974]) indígena, que favorece a constituição de uma unidade de mobilização social (Almeida, 1995) pluriétnica forjada em situações de conflito social. Constituído por sujeitos coletivos, o movimento indígena é um espaço privilegiado para avançar na luta pela garantia de direitos territoriais, reconhecimento cultural e participação política. As mobilizações que ocorrem antes, durante e após o Acampamento Terra Livre, nesse sentido, evidenciam as disputas por espaço político e por reconhecimento dentro das estruturas do Estado e da sociedade brasileira.
	Os autores citados ajudam a compreender o movimento indígena brasileiro como um fenômeno complexo que envolve dimensões culturais, políticas e organizativas. Ao mesmo tempo em que afirma identidades coletivas e valores culturais, o movimento também atua politicamente na defesa de direitos e utiliza estratégias de luta para influenciar decisões e ensejar a criação e o aprimoramento de políticas públicas.
	O contexto em que são forjadas as lutas é sempre bastante adverso e inclui até mesmo um processo de criminalização da ação política indígena no Brasil. Luiz Henrique Eloy Amado e Ana Carolina Alfinito Vieira (2021) produziram uma importante análise acerca da criminalização do movimento indígena, definido como um processo social mediante o qual o status de criminoso é atribuído a comportamentos específicos, o que ocorre dentro de um sistema de justiça criminal.
	O exame de inquéritos policiais e processos judiciais envolvendo lideranças indígenas e seus aliados evidenciou que conflitos territoriais são transformados em casos criminais comuns, desconsiderando a sua dimensão política. Em outras palavras, disputas de terras são categorizadas como crimes, tais como ameaça, esbulho, dano ou tentativa de homicídio. As lideranças indígenas se tornam, nesses casos, o alvo privilegiado das acusações. Os direitos territoriais indígenas reconhecidos pela Constituição são ignorados e investigações são conduzidas com o objetivo de identificar as lideranças do movimento para responsabilizá-las criminalmente.
	Amado e Vieira (2021) constataram a existência de um reconhecimento incompleto das formas tradicionais de organização política indígena pelo Estado brasileiro. As organizações indígenas, segundo os autores, possuem formas próprias de liderança e representação política, que diferem dos modelos jurídicos convencionais de associação ou organização civil. Devido a essa especificidade, a legitimidade das organizações é questionada e, por vezes, exige-se a adoção de formatos burocráticos que divergem das formas tradicionais de organização indígena, o que gera dificuldades para a representação política dos povos indígenas e produz impactos negativos na atuação institucional.
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	2 - MPI e ATL: Nunca mais  um Brasil sem nós!
	O ATL é sinônimo de luta, resistência, teimosia, denúncia; mas não podemos esquecer que o ATL também é sinônimo de beleza, diversidade, cultura e sabedoria ancestral.
	Bom dia a todas, a todos, a todes! Quero aqui saudar esses 20 anos da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, assim como saudar também o 21º Acampamento Terra Livre, essa grande mobilização que já se tornou a maior assembleia dos povos indígenas do Brasil, mas também a maior mobilização indígena do mundo. E nós estamos aqui, hoje, juntamente com parlamentares, com aliados, aliadas, que apoiam, que estão juntos, que sempre estiveram ao lado dos povos indígenas. Então, quero aqui saudar mulheres, homens, jovens e crianças que representam os mais de 305 povos indígenas que formam esse país pluriétnico e pluricultural. Cumprimento também todos os parlamentares presentes e faço memória a todos os deputados e deputadas que ao longo desses 20 anos da APIB subiram a essa tribuna para defender os direitos constitucionais dos povos indígenas ou articularam para que indígenas de diversos povos pudessem adentrar a Casa do Povo, para denunciar as inúmeras violações de direitos sofridas.
	Aqui estamos celebrando os 20 anos da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, nós somos povos originários, nós somos os primeiros, nós somos os primeiros brasileiros dessa nação. E na semana que acontece o acampamento aqui em Brasília, esse 21º Acampamento Terra Livre, que esse ano tem o tema: “APIB somos todos nós: em defesa da Constituição e da vida”. Os anos passaram e a APIB cresceu, se transformando nessa importante instância de referência nacional para os povos indígenas do nosso país. As organizações de base que compõem a APIB se reúnem anualmente nessa grande assembleia que é o ATL, uma grande ferramenta de luta para o movimento indígena brasileiro, hoje considerado a maior assembleia indígena do planeta e que desta grande mobilização originou a Bancada do Cocar e também o Ministério dos Povos Indígenas.
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	Cacique Raoni Metuktire
	Joenia Wapichana, presidenta da Funai
	Kleber Karipuna, Coiab
	Juliana Cardoso, Deputada Federal
	Eliel Guarani Kaiowá
	Weibe Tapepa, Secretário da SESAI.
	Deputada Célia Xakriabá
	Joziléia Kaigang, Carta da Anmiga
	Uruba Pataxó
	Itamar Krenak
	Dinamam Tuxá, Coordenador da APIB
	4 - Em Defesa da  Constituição e da vida
	Kleber Karipuna, APIB
	Sonia Guajajara, Ministra dos Povos Indígenas
	Dinamam Tuxá, Coordenador da APIB
	Cacica Anália Tuxá
	Cacique Gilson Tupinambá
	Norivaldo Guarani Kaiowá
	Cacique José Urutau Guajajara
	Alberto Terena, APIB
	Maria Betânia, povo Macuxi
	Cacique Fábio Titiah, Pataxó Hã-Hã-Hãe
	Sinéia Wapichana
	Toya Manchineri, Coiab
	Sila Mesquita Apurinã, Rede de Trabalho Amazônico (GTA)
	Juliana Kerexu, Comissão Guarani Yvyrupa (CGY)
	Cacique Jonas Mura
	Cacique Romancil Kretã, povo Kaingang
	Cacique Carlos Tabajara
	Daniel Lemes Kaiowá, Aty Guasu
	Braulina Baniwa
	Maurício Terena, advogado da Apib
	Luene Karipuna
	Valcélio Terena, Conselho do Povo Terena
	Guila Xucuru, Advogado Indígena
	Maíra Pankararu, Advogada indígena da APIB
	100
	101
	102
	103
	104
	105
	106
	107
	108
	109
	110
	111
	112
	113
	114
	5 - ATL 2025 - Direitos territoriais e autodeterminação indígena: O desafio das oportunidades
	ATL 2025 - Direitos Territoriais e Autodeterminação  Indígena: O desafio das oportunidades
	Introdução
	Além da agenda oficial de debates realizados na Plenária principal, tivemos ao longo da semana reuniões realizadas em barracas menores (as chamadas tendas), com a participação de representações políticas de movimentos e organizações indígenas locais e regionais, representantes governamentais responsáveis por determinadas políticas públicas setoriais (saúde e saneamento, educação escolar, cultura, atividades produtivas, recuperação ambiental, transição energética, financiamento de projetos etc.), e representantes de organizações não governamentais e de agências de cooperação. Sem falar nas pequenas e micro reuniões formais e informais, e as rodas de conversa realizadas às dezenas ao longo dos cinco dias, com os mais variados temas, por exemplo os desafios e estratégias para a defesa dos direitos e garantias dos Povos Indígenas, o uso político do sistema jurídico-penal em contextos conflituosos envolvendo indígenas, até a realização de um certame nacional de futebol com times indígenas, possivelmente ainda neste ano.
	O Fórum Nacional de Educação Escolar Indígena (FNEEI) também ocupou uma tenda para debater e definir as suas estratégias e as táticas de enfrentamento aos desafios para o avanço da política de educação escolar indígena. E não nos esqueçamos do Congresso Nacional, com três atividades relacionadas ao temário e incluídas na programação oficial do ATL.
	117
	Paralelamente, houve encontros que ocorreram na ampla e diversa área de alimentação, na área de compra e venda de peças artesanais de diferentes regiões e, ainda, nas áreas destinadas à montagem de barracas e toldos, onde ficaram alojados milhares de indivíduos, centenas de famílias e delegações regionais participantes do Acampamento. Houve também, nas tendas, a projeção de alguns documentários, o lançamento e a divulgação de publicações, bem como apresentações de delegações, shows musicais e de dança realizados no local da Plenária ou em espaços menores, nas noites culturais.
	118
	Também foram realizadas duas caminhadas coletivas entre o espaço do ATL e a Esplanada dos Ministérios:  a primeira no dia 8 e a segunda, dois dias depois, em 10 de abril. A primeira transcorreu sem problemas, já a segunda não, pois a caminhada foi recebida com bombas de lacrimogêneo e gás de pimenta ao se aproximar do prédio central do Congresso Nacional.
	Houve visitas aos órgãos públicos para tratar de demandas específicas da população de determinada Terra Indígena ou de demandas de interesse geral. Delegações foram formadas e visitaram o Ministério dos Povos Indígenas (MPI) e a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), a Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), o Ministério da Educação (MEC), o Supremo Tribunal Federal (STF), na pessoa do Ministro Gilmar Mendes, a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), entre outros ministérios, órgãos públicos e instituições.
	A 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30) foi pauta da programação na Plenária principal, como também na tenda regional da COIAB, com a presença das Ministras dos Povos Indígenas (MPI) e do Meio Ambiente (MMA) e representantes da organização do evento no Brasil. A COP30 foi uma temática também presente em outros espaços de conversa, em exposições orais e em decisões coletivas, com destaque para a Plenária realizada do dia 10 intitulada “A Resposta Somos Nós: Povos Indígenas Rumo a COP 30”, o Lançamento da Comissão Internacional Indígena para a COP 30, e a divulgação, na tenda da COIAB, no dia 11, do projeto de restauração ambiental em Terras Indígenas, com recursos do Fundo Amazônia.
	119
	Mas o que realmente foi motivo de preocupação e posicionamento político, por ser mais concreto e imediato, já que dizia respeito à condição básica de continuidade social autônoma dos povos e comunidades locais, e, para muitas, de sustentabilidade alimentar e nutrição adequadas, foi a possibilidade real de haver retrocessos no seu direito territorial e na aplicação desse direito como definido na Constituição Federal de 1988.
	A morosidade no processo demarcatório, especialmente a emissão, pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), de portaria declaratória de que determinado território pertence ao Povo Indígena que o está reivindicando é um ponto crítico. Somam-se a isso a Lei nº 14.701, de 20 de outubro de 2023, que regulamenta o art. 231 da Constituição Federal para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e a denominada 'Comissão Especial de Conciliação', criada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em abril de 2024 para rediscutir a constitucionalidade da Lei do Marco Temporal.
	Embora não tenha havido um credenciamento individual dos participantes, estima-se que o número de participantes indígenas tenha ultrapassado 7 mil pessoas, representando ao menos 135 povos, de diferentes regiões do país, entre crianças, jovens, adultos e idosos. A juventude indígena foi, proporcionalmente, a olhos vistos, o maior contingente presente no ATL 2025.
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	1. Histórias e memórias do ATL por seus protagonistas
	Naquele abril de 2004, cerca de 200 lideranças, de 33 povos e  diferentes regiões do país, se reuniram, em Brasília, na Esplanada dos Ministérios, para debater: a) os rumos da política indigenista do Governo Federal; b) os problemas vividos pelas comunidades em seus locais e regiões de origem; c) a definição de uma agenda conjunta de demandas e de lutas visando a superação desses problemas; e d) como fazer avançar e efetivar os direitos assegurados aos povos indígenas na Constituição de 1988.
	Com o fim, em 2001, do Conselho de Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do Brasil (Capoib), instância de articulação nacional criada em 1992, o movimento indígena estava, então, nacionalmente acéfalo. Assim, o primeiro acampamento está também na origem da formação, em 2005, da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e da rearticulação do Fórum de Defesa dos Direitos Indígenas (FDDI).
	O acampamento de 2004 foi antecedido de uma manifestação de cerca de 50 lideranças dos povos Kaingang, Guarani, Xokleng e Krahô-Kanela, que acamparam no gramado da Esplanada dos Ministérios, defronte do Ministério da Justiça, entre os dias 26 de junho e 3 de julho de 2003. O grupo reivindicava uma posição do governo recém empossado, medidas concretas em favor da demarcação e da proteção de seus territórios, e a implementação dos compromissos assumidos durante a campanha eleitoral. Esse acampamento foi a inspiração para o primeiro ATL, que à época era chamado de Abril Indígena.
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	Dito a grosso modo, os relatos dos participantes da Plenária trataram da criação da Capoib, dos apoios recebidos em sua curta trajetória, da sua instalação em Brasília e das dificuldades para aí permanecer, e dos conflitos e desentendimentos havidos no interior do movimento indígena no contexto das comemorações do “descobrimento do Brasil”, em Santa Cruz Cabrália, no sul da Bahia, quando o governo e a Igreja Católica celebraram os 500 anos da primeira missa no território recém ocupado. Os protestos e manifestações das organizações indígenas e outros movimentos populares foram duramente reprimidos, com 141 detidos e mais de 30 pessoas feridas.
	Falou-se dos desafios para articular o movimento indígena entre 2000 e 2004, do papel das organizações regionais para superar esta situação, em particular a Coiab e a Apoinme, e dos primeiros acampamentos, onde as assembleias eram realizadas sob uma lona de circo, com algumas centenas de participantes alojados.
	Recordou-se que a homologação da demarcação administrativa da Terra Indígena Raposa Serra do Sol (TIRSS), em Roraima, foi uma das principais bandeiras do movimento indígena e do ATL em 2005. Apesar das pressões contrárias presentes no Congresso Nacional e junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), em 15 de abril de 2005, o documento de homologação da TIRSS foi finalmente assinado pelo presidente da República.
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	Também foram lembradas a criação da Articulação Nacional das Mulheres Indígenas Guerreiras da Ancestralidade (Anmiga), em março de 2021, e as manifestações contra o “marco temporal” no ATL desse ano, quando caixões de papelão foram queimados na Praça dos Três Poderes em protesto contra a atuação do então Governo Federal, assumidamente favorável à grilagem e ao garimpo nos territórios indígenas, e que se negava a demarcar sequer um centímetro de terra aos Povos Indígenas.
	Vários expositores ressaltaram a importância do ATL e da APIB na luta dos Povos Indígenas no país, de uma luta construída na base e cuja história de mobilização e organização é anterior à Constituição de 1988. Além disso, ressaltou-se que o ATL foi concebido como parte da ação de insurgência dos povos indígenas contra os poderes constituídos e contra, particularmente, as políticas e ações impositivas e predatórias nos territórios.
	O evento visa entender o mundo e enfrentar as suas injustiças, sendo uma forma de resistência à transformação dos territórios indígenas em territórios de exploração agrícola, mineração e garimpo. Citou-se como exemplo a resistência do movimento indígena às tentativas de legalizar a mineração nas Terras Indígenas e, particularmente, o Projeto de Lei (PL) nº 1.610, de 1996.
	A tentativa de tornar fato consumado a tese do “marco temporal” — uma suposição que foi rejeitada como inconstitucional pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), mas que contraditoriamente foi aprovada pelo Congresso Nacional na Lei nº 14.701, de 2024, e passou a ser rediscutida no âmbito do mesmo STF com a criação, também em 2024, da denominada “Câmara de Conciliação” — para os expositores deve ser encarada como mais uma manobra das forças políticas e econômicas para eliminar qualquer barreira que limite o seu livre avanço sobre os territórios ainda ocupados pelos povos indígenas originários, que seguem resistindo ao regime colonial.
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	Por fim, foi lembrado que, desde a sua origem, a APIB esteve orientada por prioridades, o que foi definidor para sua consolidação e para os resultados alcançados. A primeira prioridade, obviamente, foi defender a bandeira histórica do movimento, de antes da Constituição de 1988: a demarcação das Terras Indígenas e a existência de políticas públicas estruturantes e dignas para os povos nas áreas da saúde, da educação, da sustentabilidade econômica, da cultura, do esporte e assim por diante. A segunda foi investir na formação, pois as pessoas do movimento têm de estar informadas, têm de estudar e entender como pensam e agem “os inimigos”. Ademais, elas precisam de estudar como funcionam os Poderes Executivo, Legislativo e o Sistema de Justiça nacional. A formação de pessoal qualificado foi no passado um fator importante para o amadurecimento do movimento indígena e segue sendo necessária hoje em dia. A comunicação foi outra grande prioridade da APIB. Ela possibilitou, por exemplo, a criação de uma página própria da APIB na internet e a constituição de um sistema nacional próprio de comunicadores indígenas. Finalmente, sempre foi dada grande importância para as alianças, o estabelecimento e o fortalecimento das alianças dentro do movimento indígena, entre lideranças e organizações indígenas, e as alianças estratégicas com os aliados e as aliadas não indígenas.
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	2. Velhos e novos desafios dos Povos Indígenas
	a) Desafios à ação estratégica da APOINME
	A pesquisa teve como finalidade identificar as demandas e necessidades da população em cada um dos territórios indígenas na área de atuação da organização. Ela foi guiada pelo objetivo de gerar subsídios à definição das estratégias de ação da Apoinme, em especial, do seu departamento jurídico. Fazendo uso de metodologias e técnicas quantitativas e qualitativas de levantamento, o grupo logrou reunir dados e informações de 205 Terras.
	Para o 21º ATL, o grupo de pesquisa preparou uma apresentação com os primeiros resultados da análise do material levantado em 193 Terras. Resultados que, grosso modo, apresentaremos na continuação.
	A área de abrangência da atuação da Apoinme compreende três grandes biomas: a) o bioma Mata Atlântica, excessivamente impactado pelo processo colonial que teve início em 1500 e pela devastação promovida; b) o bioma Caatinga, onde há uma grande concentração de territórios indígenas; e c) o bioma Cerrado, onde também há uma grande concentração de territórios, os quais vem sendo impactados pela expansão da agroindústria, principalmente da soja, milho e algodão. Em termos percentuais, a Caatinga está presente em 58% da área abrangida pela Apoinme, enquanto o Cerrado e a Mata Atlântica estão presentes em 11% e em 31%, respectivamente. Além desses três grandes biomas, os povos e comunidades locais indígenas na área de atuação da Apoinme também estão presentes e fazem uso de territórios com formações ou sistemas ecológicos mais específicos, como matas de cocais, ambientes costeiros e manguezais.
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	De forma resumida, os resultados descritos pelos expositores e pesquisadores presentes foram os seguintes:
	Em relação à modalidade de ocupação indígena dos 193 territórios indígenas analisados na Região Nordeste, mais Minas Gerais e Espírito Santo, verificou-se que 118 (61%) são áreas de ocupação tradicional; que 34 (18%) são reservas indígenas em diferentes estágios de regularização; que 22 (11%) são terras de domínio indígena; e que 19 (10%) estão sendo regularizados por outros órgão públicos que não a Funai, inclusive estaduais;
	Quanto à regularização fundiária, verificou-se que as autoridades públicas realizaram alguma ação em relação a 83 territórios (ou 43%) e que, para as 110 restantes (ou 57%), não foi tomada qualquer providência;
	As cinco principais violações sofridas pela população foram as seguintes, pela ordem: o racismo; o crime ambiental; a invasão de propriedade; a ameaça contra a vida; e a não aplicação do direito à consulta prévia;
	Os cinco principais impactos ambientais negativos havidos nos territórios indígenas foram os seguintes, pela ordem: o desmatamento; a poluição do ar e das águas; os impactos diversos de grandes empreendimentos; as invasões de não indígenas; e a utilização dos territórios indígenas como locais onde prefeituras ou particulares jogam o lixo da cidade ou de seus empreendimentos;
	Os empreendimentos de produção de energia, os monocultivos e as rodovias que cortam os territórios indígenas são os principais fatores ou as principais causas de impacto negativo nos territórios. Destaque para os parques e as usinas eólicas, solares e hidroelétricas, as obras para implantação de usinas nucleares e a mineração de urânio; e, ainda,
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	O racismo, o alcoolismo, a violência institucional, a insegurança alimentar, a criminalidade, e o tráfico de drogas são na atualidade os principais problemas sociais enfrentados pelos povos indígenas nos territórios e fora deles.
	Ao final, os pesquisadores elencaram aqueles casos que, no seu entender, devem ser priorizados pelo setor jurídico da Apoinme. Os casos são:
	Kaxixó (MG) – relacionado à degradação ambiental e à morosidade da justiça;
	Vale do Jequitinhonha (MG) – relacionado à mineração de lítio;
	Pataxó e Tupiniquim (BA) – relacionado ao genocídio e à não demarcação das terras;
	Vários territórios impactados pelas hidrelétricas do Rio São Francisco;
	Vários povos e territórios indígenas em Pernambuco, Rio Grande do Norte e Ceará afetados por projetos de energia renovável;
	Santa Quitéria (CE) – relacionado à mineração de urânio;
	Os efeitos da Usina Nuclear em Itacuruba (PE);
	Os impactos do agronegócio na região de fronteira dos estados de Piauí, Paraíba e Rio Grande do Norte;
	Os povos indígenas afetados pela mineração e os “acidentes” de Mariana e Brumadinho (MG); e
	O Povo Anacé, afetado pelo Porto de Pecém (CE).
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	b) A pressão do setor de energia sobre os  territórios e os direitos indígenas
	Foi lembrado que os planos de exploração de petróleo não se restringem ao Bloco 59, mas compreendem uma extensa área de costa marítima que vai do Amapá ao Rio Grande do Norte. Promover a ampliação da área de exploração de petróleo é contribuir para acelerar a crise climática; é vulnerabilizar especialmente as comunidades locais que estão nos territórios, que dependem das florestas, dos rios, de um clima equilibrado. Isso é feito sem consulta às comunidades, o que inclui a aprovação da Lei nº 14.701 pelo Congresso Nacional.
	Por fim, foram apresentados os resultados de uma pesquisa sobre as ameaças subjacentes a determinados projetos de produção de energia nas Terras Indígenas. A maior ênfase foi dada para a exploração e a produção de petróleo e gás em terra firme (“onshore”), na costa marítima brasileira (“offshore”), e por meio da fraturação hidráulica de rochas profundas (“fracking”), permitindo a liberação do petróleo e do gás nela contidos, sua fluição, através das fendas abertas, e seu bombeamento para a superfície. Também foram apresentados alguns dados sobre usinas hidrelétricas, termoelétricas e eólicas, linhas de transmissão de energia, oleodutos e gasodutos.
	A pesquisa estimou em mais de 230 o número de Terras Indígenas situadas na região de impacto de projetos do setor de energia, tanto de projetos existentes como de projetos planejados:
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	São 48 blocos de petróleo e gás em diferente fases do processo exploratório, sobrepostos à área de influência direta de 56 territórios indígenas; cinco terminais de GNL (sigla de gás natural liquefeito) sobrepostos a cinco territórios indígenas; e gasodutos que estão sobrepostos a sete Terras Indígenas. Ainda sobre a exploração petrolífera, consta que no dia 17 de junho próximo será realizada a 5ª Oferta Permanente de Concessão de blocos para exploração de petróleo e gás no Mato Grosso, e que impactarão Terras Indígenas; e que
	Há 57 trechos de linhas de transmissão sobrepostos a 27 Terras Indígenas.
	A expositora também chamou atenção para a necessidade das Consultas Prévias, Livres e Informadas ocorrerem antes do licenciamento ambiental do Ibama. Ou seja, que a Agência Nacional do Petróleo (ANP) realize a consulta antes do leilão. Em 2023, a mobilização havida para impedir que fossem concedidos dois blocos incidentes sobre a Terra Indígena Rio dos Pardos (PR) alcançou sucesso. Isso porque a APIB, a Arayara e a comunidade local se mobilizaram e entraram com uma ação civil pública cobrando da ANP a realização da consulta antes do leilão. A ação teve sucesso na primeira e na segunda instância. E hoje o Tribunal Regional Federal da 4ª Região tem sustentado que a ANP tem sim que fazer a Consulta Livre, Previa e Informada antes do leilão. Esse é um precedente e uma “janela de oportunidade” que deve ser aproveitado para outros casos semelhantes, inclusive, para enfrentar certas manobras recentes, como recortar o bloco a ser leiloado de forma a que sua área não fique sobreposta à Terra Indígena.
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	c) Hidrocarbonetos e a transição energética: impactos e desafios
	Em relação à situação jurídica das terras indígenas possivelmente impactadas, constatou-se que:
	19 estão homologadas / regularizadas;
	21 estão em alguma etapa anterior do processo da demarcação; e
	44 nem começaram a ser reconhecidas pelo Estado brasileiro, o que significa que, caso empreendimentos forem instalados dentro delas e ocorrer um vazamento de petróleo, elas correm o risco de sequer serem consideradas comunidades indígenas impactadas na compensação.
	Dos 102 empreendimentos marítimos que já estão produzindo ou estão em desenvolvimento para produção, a situação é a seguinte:
	60 estão licenciados pelo Ibama;
	23 desses empreendimentos estão com as licenças vencidas, ou seja, estão operando, mas não deveriam estar operando, e
	que sobre 42 empreendimentos não foi possível encontrar informação do licenciamento ambiental.
	Quando são ouvidos os relatos das comunidades locais impactadas, se percebe com mais nitidez o quanto a legislação brasileira relativa a impactos de empreendimentos subestima os efeitos sobre as populações e seus territórios. Os relatos colecionados pela pesquisa deixam à vista que os impactos podem afetar muitos outros grupos locais além daqueles considerados como foco da legislação e como na prática ela vem sendo aplicada nos estudos de impacto realizados.
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	As terras indígenas no estado do Espírito Santo são as mais impactadas pela exploração de petróleo e gás na área de abrangência da Apoinme. Foi informado que está agendada para junho ou julho a realização da próxima oficina sobre petróleo e gás da Apoinme, e que ela vai acontecer no Espírito Santo.
	A pesquisa também verificou que as alternativas de geração de energia não baseadas em hidrocarbonetos não têm sido tão menos impactantes nas terras indígenas. É o caso das hidrelétricas em Alagoas, Sergipe e em Pernambuco, todas localizadas na bacia do Rio São Francisco, onde há 60 empreendimentos em operação. A pesquisa também identificou na área de abrangência da Apoinme que existem 190 empreendimentos hidrelétricos planejados, 200 em operação e 33 desativados. Ao todo, 177 terras indígenas podem de fato estar sendo ou serão impactadas por hidrelétricas em funcionamento ou planejadas, pois seus territórios estão na mesma microbacia onde existem diferentes tipos de hidrelétricas. Destas 177 terras indígenas, 133 encontram-se na Bacia do São Francisco.
	Por fim, a pesquisa proporcionou a criação de uma tipologia de impactos gerados pelos empreendimentos hidrelétricos, distribuídos em impactos no território; impactos na identidade; e impactos na natureza. Em síntese, a pesquisa mostra que os empreendimentos alternativos vinculados à ideia de “transição energética” têm se mostrado tão ou mais negativamente impactantes para os povos indígenas, especialmente quando eles prejudicam os seus modos e suas condições de vida, principalmente os territórios e os recursos naturais de que depende inclusive a sua segurança alimentar e nutricional.
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	3 À beira do abismo
	Além disso, está vigente a Lei nº 14.701, de 20 de outubro de 2023, que entre outras coisas estabelece que “a ausência da comunidade indígena em 5 de outubro de 1988 na área pretendida descaracteriza o seu enquadramento” como terra tradicionalmente ocupada, “salvo o caso de renitente esbulho devidamente comprovado”, entre outras decisões. Ou seja, aprova o chamado “marco temporal” como um critério para o reconhecimento e a demarcação de territórios indígenas.
	Ambas as ações, uma do STF e outra do Congresso Nacional, não só bloquearam na prática o reconhecimento das Terras Indígenas pelos órgãos responsáveis, como também criaram suas condições de possibilidade e fortaleceram nos judiciários estaduais a adoção do chamado “marco temporal” como critério de avaliação e validação de decisões em casos de conflito fundiário, obviamente em desfavor dos povos e das comunidades locais indígenas.
	Essa convergência, avaliou um dos expositores com mais de quarenta anos atuando em favor dos povos indígenas e seus direitos no país, não deixa margem para dúvida: as forças contrárias às conquistas obtidas pelos povos indígenas no plano legal estão em movimento, não só para paralisar a sua aplicação, como também para eliminar os direitos conquistados. Outras tentativas foram feitas nas últimas décadas, como a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 215, de 2000, que pretendeu estabelecer como sendo competências exclusivas do Congresso Nacional a aprovação da demarcação de terras tradicionalmente ocupadas pelos povos e comunidades indígenas e a ratificação das demarcações já homologadas.
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	A “Câmara de Conciliação”, por sua vez, existe para atrasar a aplicação da Lei dos direitos dos povos indígenas, para, quando a Lei for aplicada, se o território ou a comunidades não tiverem sido descaracterizados, seja tudo mais difícil e complicado, pois já se passaram muitos anos, os territórios estarão transformados pelo desmatamento, pelos monocultivos, pela mineração, pelas infraestruturas vinculadas a estas atividades etc. Os Krenak esperaram mais de trinta anos para terem um pedaço do território tradicional reconhecido como Terra Indígena no município de Resplendor (MG), já em boa parte alterado pelo desmatamento e a ocupação econômica ambientalmente predatória. E aí ocorreu o rompimento da Barragem do Fundão, em Mariana, e inundou o Rio Doce (Watu) e áreas do território com lama tóxica da mineração da empresa Samarco. São tragédias sobre tragédias.
	Por fim, uma mensagem - ora de forma explicita, ora indiretamente - foi feita ao Ministério dos Povos Indígenas (MPI): que tenha coerência com as posições do movimento indígena, que, por sua vez, tem de “acordar” para as manobras em curso nas instâncias de poder do Estado. Manobras jurídico-políticas, em curso, que visam legitimar decisões prejudiciais aos povos e comunidades locais indígenas no país.
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